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PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 001/2025 

DISPENSA N°001/2025 

CONTRATO N° 001/2025-SAAE 

PUBLICAÇÃO: Sexta-feira, 24 de Janeiro de 2025 - Pag.2 -Ano XIII - N° 328 

ÓRGÃO DE ORIGEM: O SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO - SAAE 

EMPRESA: IM PUBLICAÇÕES LTDA-CNPJ.: 21.904.203/0001-82 

ENDEREÇO: AV. ACM 2487 ED FERNADF7 PLAZA CENTER, SALA 1610, BROTAS 
-SALVADOR- BAHIA. CEP.: 40.280.901 

OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços de divulgação de atos 
oficiais da administração em diário oficial, visando atender assim as necessidades da 
autarquia municipal o Serviço Autônomo de Água e Esgoto — SAAE de Sobradinho/BA. 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

Órgão: 06/0211 
Projeto Atividade: 4.126.063.2.069 
Elemento Despesa: 33.90.39.00 
Fonte: 17.99.0000 

VALOR TOTAL: R$ 7.800,00 (sete mil e oitocentos reais) 

INÍCIO: 08/01/2025 AUTUAÇÃO: 14/01/2025 HOMOLOGAÇÃO: 24/01/2024 

AUTORIZAÇÃO DE ADJUDICAÇÃO / HOMOLOGAÇÃO 

Nos termos do disposto no Art. 72 da Lei N° 14.133/21, Artigo 71, Inciso IV da Lei 
14.133/21, e suas alterações autorizo a contratação da presente Dispensa. 

Em: 24101/2025 

DOMINGO VIEIRA DA SILVA 
Diretor Presidente 

DECRETO MUNICIPAL N° 003/2025 
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SOLICITAÇÃO E DFD 



SOLICITAÇÃO DE DESPESA 

Exmo. Senhor Diretor Presidente, 

Venho por meio deste instrumento Documento de Formalização de Demanda (DFD) n° 
001/2025, solicitar, a realização de procedimento adequado para contratação de empresa 
para prestação de serviços de divulgação de atos oficiais da administração em diário oficial, 
visando atender assim as necessidades da autarquia municipal o Serviço Autônomo de Água 
e Esgoto — SAAE de Sobradinho/BA. 

Atenciosamente, 

Sobradinho/BA, 08 de janeiro de 2025. 

DIEGO F IkREIRA PINTO 
SETOR ADMINIStRATIVO MAT. N°488 



DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA - (DFD) N° 001/2025 

Setor requisitante: Setor Administrativo 

Responsável: Diego Ferreira Pinto Matrícula: 488 

OBJETO: 

( ) Material de consumo; 
( ) Serviço não continuado; 
( ) Material permanente/equipamento; 
( X ) Serviço continuado sem dedicação exclusiva de mão de obra; 
( ) Serviço continuado com dedicação exclusiva de mão de obra. 

FORMA DE CONTRATAÇÃO SUGERIDA: 

( ) Pregão; 
( X ) Dispensa; 
( ) Concorrência; 
( ) Inexigibilidade. 

1.Objeto da contratação: 

Contratação de empresa para prestação de serviços de divulgação de atos oficiais da administração em 
diário oficial, visando atender assim as necessidades da autarquia municipal o Serviço Autônomo de Água e 
Esgoto — SAAE de Sobradinho/BA. 

2.Justificativa da necessidade da contratação da solução, considerando o planejamento estratégico, se for 
o caso. 

O Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Sobradinho, tem por objetivo primordial operar, manter, conservar e 
explorar os serviços de Água e Esgotos em sua sede, nos Distritos e nos povoados que abrangem o território do 
Município e adjacências de acordo com sua capacidade. A presente contratação direta justifica-se em função da 
necessidade de dar publicidade aos atos oficiais do órgão SARE, sendo atendido os preceitos da constitucional e 
dos diplomas infra constitucionais, no que trata os princípios da transparência e publicidade, garantindo tal 
tratamento aos atos administrativos e o controle social na administração pública. 

2.1 Resultados pretendidos com a contratação, considerando o planejamento estratégico, se for o caso 

1. Prover transparência aos atos oficiais administrativos do SARE; 
2. Prover a publicidade aos atos oficiais administrativos do SAAE; 
3. Propiciar o controle social aos atos oficiais administrativos do SAAE. 
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3.Quantidade de material/serviço da solução a ser contratada 

ITEM ESPECIFICAÇAO MEDIDA QT. 

1 
Prestação de serviços de 
divulgação de atos oficiais da 
administração em diário oficial. 

MÉS 12 

4. Grau de prioridade da contratação: 

( ) Baixo ( ) Médio ( X ) Alto 

5. Vinculação ou dependência com outro objeto: 

( X ) Não existe ( ) Existe: 

6.Previsão de data em que deve ser assinado o instrumento contratual: 

DIA MÊS ANO 

24 janeiro 2025 

7. Previsão no plano de contratações anual (PCA): 

A presente processo de contratação direta, é contemplado através do ID PCA PNCP 2407373000180-0-
000001/2025, publicado em 30/12/2024, no Item n°019 (Serviços). Anexo. 
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4.Indicação do(s) integrante(s) da equipe de planejamento: 

NOME MATRICULA SETOR 

Andreia Cristina dos Santos 385 Setor ADM — Cotações e Compras 

Diego Ferreira Pinto 488 Setor Administrativo 

Fiscal de Contratos: 

Ronald Lima Leite, Mat. Nº 427. 

Gestor do Contrato: 

Aline Grazielle Serafim De Oliveira, Mat. Nº 389. 

Considerando a relevância e necessidade do objeto da presente contratação, solicitamos a autorização de Vossa 
Excelência para abertura de processo administrativo para contratação. 

Req u is itante: 

Sobradinho/BA, 08 de janeiro de 2025. 

DIEGO REIRA PINTO 
MATRI LA N°488 

SETOR ADMINISTRATIVO 



A > Planos de contratações Anuais >  PCA 2025- SERVICO AUTONOMO DE AGUA E ESGOTO-SAAE 

PCA 2O25 - 24,O73,73O/OOO1-8O - SERVICO 
AUTONOVO DE AGUA E ESGOTO -SAAE 

r Portal Nacionalde Contratações Públicas Q £ Entrar 

Data da publicação no PNCP: 30/12/2024 

Esfera: Municipal 

VALOR TOTAL ESTIMADO 

R$ 2.148.905,00 

C 1 Baixar arquivo 

Material 

Serviço 

Poder: Executivo 

QUANTIDADE DE ITENS 

24 

Baixe o arquivo com a relação de itens dos planos das unidades do 
órgão Ccsv) 

ValorTotat Estimado e Qtde de itens por Categoria 

RS 1.331.305,00 

RS 817.800,00 

Planos das Unidades 

Id pca PNCP : 

24073730000180-0-

000001/2025 

Exibir 5 

C < Voltar 

■ 

1-1 de 1 itens 

Unidade 

1111- Serviço Autõnomo de 

Água e Esgoto - SAAE -

Sobradinho-BA 

Valor total estimado (2$): Data publicação no PNCP ^ De( 

R$ 2.148.905,00 30/12/2024 

Página: 1 
< > 

O 

Criado peta Lei n° 14.133/21. o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é 
o sitio eletronico oficial destinado à divulgação centralizada e obrigatõría dos atos 
exigidos em sede de licitações e contratos administrativos abarcados pelo novel 
diploma. 

É gerido pelo Comité Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas, um 
colegiado deliberativo com suas atribuições estabelecidas no Decreto n°  10.764, 
de 9 de agosto de 2021. 

O desenvolvimento dessa versão do Portal é um esforço conjunto de construção 
de uma concepção direta legal, homologado pelos indicados a compor o aludido 
comité. 



~. ~ A adequação, fidedignidade e•çorretude das informações e dos arquivos relativos 

as contratações disponibitizadás no PNCP por força da Lei n° 14.133/2021 são de 
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SAAE de Sobradinho - Bahia 

Terça-feira, 07 de Janeiro de 2025- Pag.4-Ano XIII -N" 323 

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO 

SOBRADINHO — BA 

PORTARIA N°002/2025, de 07 de janeiro de 2025 

Designa a Gestora de Contratos 
do Serviço Autônomo de Água e 
Esgoto, nas áreas de que trata a 
Lei Federal n° 14.133, de lo de 
abril de 2021." 

0 DIRETOR PRESIDENTE DO SERVIÇO AUTÔNOMO DE AGUA E 
ESGOTO - SAAE, Município de Sobradinho, Estado da Bahia, no uso de suas 
atribuições legais e, 

CONSIDERANDO a natureza de entidade autárquica do SAAE, criada 
pela Lei Municipal n.° 556, de 30 de dezembro de 2015, com autonomia 
financeira, administrativa e orçamentária, e; 

CONSIDERANDO as disposições contidas no Decreto Municipal n° 087, 
de 26 dezembro de 2023, que disciplinam a atuação do Gestor de contratos, no 
âmbito do Município de Sobradinho-Ba, a Lei Federal n° 14.133, de 1° de abril 
de 2021; 

RESOLVE: 

Art. 1°. Designar a servidora, ALINE GRAZIELLE SERAFIM DE 
OLIVEIRA— matrícula n° 389 (CPF n°. )00(.809.)00(-85), para exercer a função 
de Gestora de Contratos do SARE — Serviço Autônomo de Agua e Esgoto, em 
observância ao Decreto Municipal n° 087/2023 e de acordo com suas respectivas 
responsabilidades técnicas. 

Art. 2°. São competências da Gestora de Contratos dentre as previstas 

na legislação vigente: 

I - coordenar as atividades relacionadas à fiscalização; 

H - acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato ou dos 

terceiros contratados, de todas as ocorrências relacionadas à execução do 

contrato e as medidas adotadas, informando, se foro caso, à autoridade superior 

àquelas que ultrapassarem a sua competência; 

III - acompanhar a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para efeito de empenho de despesa e pagamento, devendo anotar 

CNPJ/MF:2&073.73010001-80- Avenida José Salam ede Souza,SIN — Centro— CEP. 4&925000 Sebradinhe-BA-
Fone: (74) 3538.2121 —E.mall: saaesobradlnhotgmail.com / emaaesob4yaboo.com.br 

IcP Oficial r Brasil Este documento está dispon diibiliz°do no site: www.saaesobra nho.ba Im r .gov.br 11 ensa 
;-~$ Documento assinado digitalmente conforme MP ne - 2.200-2 de 24/08¡2001, que institui a infraestrotura de chaves Públicas Brasileira- ICF-Brasil. 
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SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO 
SOBRADINHO — BA 

no relatório de riscos eventuais problemas que obstarem o fluxo normal da 
liquidação e pagamento da despesa; 

IV - coordenar a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no 

histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do 
registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 
elaborando relatórios respectivos; 

V - coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da 
documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 
procedimentos necessários; 

VI - analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato; 

VII - analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do 
contrato; 

VIII - analisar os documentos referentes ao recebimento definitivo do 
objeto contratado; 

IX - acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e 
demais documentos relativos ao objeto contratado; 

X - decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a 
realização de serviços; 

XI - diligenciar para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 
comissão de que trata o art. 158 da Lei Federal n° 14.133/2021 ou pelo 
agente/setor com competência para tal, conforme o caso. 

XII - outras atividades compatíveis com a função. 

§ 1°. A Gestora de Contratos deverá ser previamente designado pela 

autoridade administrativa signatária do contrato. 

CNPJIMF: 24.073.730/0001-80. Avenida José Naibino de Sousa, SIN - Centro- CEP. 4&925-000 Sobradinho-SA-
Fone: (74) 3538-2121- E-malL saaesahradlnbo4gmaa.com I emsaesob~yahoo.com.br 

'oP Imprensa Oficial Brasil Este documento está disponibiliz°do no site: www.saaesobradinho.ba.gov.br 
Documento assinado digitalmente conforme MP n° - 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a infinestrulura de choves Públicas Brasileiro - ICP-Brasil. 
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SAAE SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO
/ SOBRADINHO - BA 

§ 2°. Para o exercício da função, a gestora de contratos deverá ser 

formalmente cientificado da indicação e das respectivas atribuições antes da 

formalização do ato de designação. 

§ 3°. 

considerados: 

Na designação de que trata o parágrafo segundo, serão 

I - a compatibilidade com as atribuições do cargo; 

II - a complexidade da fiscalização; 

III - o quantitativo de contratos por agente público; e 

IV - a capacidade para o desempenho das atividades. 

§ 4°. A eventual necessidade de desenvolvimento de competências de 

agentes públicos para fins de gestão contratual deverá ser demonstrada no 

estudo técnico preliminar e deverá ser sanada, conforme o caso, previamente à 

celebração do contrato, conforme o disposto no inciso X do § 1° do art. 18 da Lei 

Federal n° 14.133/2021. 

§ 5°. Excepcional e motivadamente, a gestão do contrato poderá ser 

exercida por setor do órgão ou da entidade designado pela autoridade máxima. 

§ 6°. Na hipótese prevista no § 5°, o titular do setor responderá pelas 

decisões e pelas ações tomadas no seu âmbito de atuação. 

§ 7°. Nos casos de atraso ou de falta de designação, de desligamento e 

de afastamento extemporâneo e definitivo da gestora do contrato e dos 

respectivos substitutos, até que seja providenciada a designação, as atribuições 

de gestor caberão ao responsável pela designação, ressalvada previsão em 

contrário em norma interna do órgão ou da entidade. 

Art. 3°. A Controladoria Intema poderá expedir normas complementares 

para a execução das atividades de Gestão de Contratos, bem como disponibilizar 

em meio eletrônico, informações adicionais. 

CNPJIMF: 24.073.730/0001-80 - Avenida José Balbino de Som, SIN — Centro — CEP. 48.925-000 Sobmtlinbo-°A-
Fone: (74) 353B-2121 —C-mail: saaesobradlnho4gmaiLcom I emsaesobpryahoo.com.br 

IcP 
P s Imprensa Oficial Brasil Este documento está dis onibilizado no site: www.saaesabradinho.ba.gov.br 

Documento assinado digitalmente conforme MP n° - 2.200-2 de 24/08/2007, que insiilui a infroestrulura de chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. 
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SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO 
SOBRADINHO - BA 

Art. 4o. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO DIRETOR PRESIDENTE DO SERVIÇO AUTÔNOMO 
DE ÁGUA E ESGOTO - SAAE, Município de Sobradinho, Estado da Bahia, em 
07 de janeiro de 2025. 

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se. 

DOMINGOS VIEIRA DA SILVA 
Diretor Presidente do SAAE 

CNPJIME: 24.073.73010001-80 - Avenida José Balbino de Sousa, SIN — Centro —CEP. 46.925-000 Seb.adinho-BA-

Eone: (74) 3538-2121 —E-mall: saaosabn dlnho@gmall.com / emsaesob*yaboo.com.br 

un.sPi Este documento está disponibilizodo no site: www.saaesobradinho.ba.gov.br 11flpre1ZSCL Oficial 
'sallvl  Documento assinado digifalmenfe conformo MP no - 2.200-2 de 24/08/2001, que institui o infraoslrulura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. 
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SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO 

SOBRADINHO - BA 

PORTARIA N° 003/2025, de 07 de janeiro de 2025 

Designa Fiscal de Contratos os 
servidores e dá outras 

providências." 

O DIRETOR PRESIDENTE DO SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E 
ESGOTO - SAAE, Município de Sobradinho, Estado da Bahia, no uso de suas 
atribuições legais e, 

CONSIDERANDO a natureza de entidade autárquica do SARE, criada 
pela Lei Municipal n.° 556, de 30 de dezembro de 2015, com autonomia 
financeira, administrativa e orçamentária, e; 

CONSIDERANDO as disposições contidas no Decreto Municipal n° 087, 
de 26 dezembro de 2023, que disciplinam a atuação do fiscal de contratos, no 
âmbito do Município de Sobradinho-Ba, a Lei Federal n° 14.133, de 1° de abril 
de 2021; 

RESOLVE: 

Art. 1°. Designar o servidor abaixo para acompanhar e fiscalizar a 

execução dos contratos firmados pelo SAAE — Serviço Autônomo de Água e 

Esgoto, de acordo as suas respectivas responsabilidades técnicas. 

I — Fiscal de Contratos: 

a) Fiscal de Contratos do SAAE, RONALD LIMA LEITE, matrícula n° 

427 (CPF n°. X)0X.214.XXX-30). 

Art. 2°. Compete ao fiscal, a verificação da correta execução do objeto 

contratual, em seu aspecto quantitativo e qualitativo, bem como o atendimento 

às normas regulamentares aplicáveis ao objeto contratado. 

Parágrafo único: O fiscal que não observar as normas contidas nesta 

Portaria e no Manual de Gestão e Fiscalização de Contratos Administrativos e 

causar danos de qualquer ordem ao Poder Público em decorrência do exercício 

do ônus a ele incumbido, responderá pelos danos que causar. 

CNPJIMF: 24.073.730/0001-80 -Avenida José Oalbino de Som, S/N — Centro — CEP. 48.925-000 sobraEinho-OA-

Fone; (74) 3538-2121 —E-mall: saaesobradinhoCgmaiLcam r emsaesobeyaboo.com.br 

ICP s Inzprensct Oficial em www.saaesobradinho.ba.gov.br Este documento está disponibilizado no site: wwwaaesobradinho.ba. ov.br 

Documento assinado digilalmanle conformo MP n° - 2.200-2 de 24/08/2001, quo insiilui a infroesimlura de choves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. 



ÂDI$ RIO OFICIAL 

SAAE de Sobradìnho - Bahia 
Terça-feira, 07 de Janeiro de 2025- Pag.9- Ano XIII - N° 323 

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO 
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Art. 3o. A Controladoria Interna poderá expedir normas complementares 

para a execução das atividades de fiscalização dos contratos, bem como 

disponibilizar em meio eletrônico, informaçôes adicionais. 

Art. 4o. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO DIRETOR PRESIDENTE DO SERVIÇO AUTÔNOMO 
DE ÁGUA E ESGOTO - SAAE, Município de Sobradinho, Estado da Bahia, em 
07 de janeiro de 2025. 

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se. 

DOMINGOS VIEIRA DA SILVA 
Diretor Presidente do SAAE 

CNPJIMF: 24,073.73010001-80 - Avenida José Salbino de So,®, SIN — Centro — CEP. 46.925-000 Sobmdlnho-BA -
Fone: (74) 3536-2121— E-mau: aaaesobradlnho4gma6.com I emsaesoboyahoo.com.br 

> ICP  
ómsll Este documento está disponibilizodo no site; wwwsaaesobra dln ho.ba.gov.br Imprensa Oficial 

Documento assinado digitalmente conforme MP n° - 2.200-2 de 24/08/2001, que institui o infmostrutura de Choves Públicas Brasileiro - ICP-Brasil. 



SETOR ADMINISTRATIVO 

DFD N° 001/2025 

JUSTIFICATIVA PARA DISPENSA DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR E ANÁLISE DE 
RISCOS 

Para os fins dos presentes autos, com base no aspecto discricionário conferido à 
Administração pelo art. 72, I, da Lei n. 14.133/21, c/c com o Art. 6° e 7° do Decreto Municipal 
n° 019/2023, entende-se que a menor valor e complexidade do objeto enseja a 
prescindibilidade de estudo técnico preliminar e de análise de riscos. 

Ainda assim, consigne-se que as informações necessárias são suficientes ao pleito, 
capazes de maximizar o interesse público, provendo a devida segurança transacional, 
encontram-se nos artefatos documentais que compõem a instrução processual. 

Sobradinho/BA, 08 de janeiro de 2025. 

DIEGO FEF$R RA PINTO 
MATRic L N°488 

SETOR ADM1t4ISTRATIVO 

DESPACHO 

Nos termos do Art. 7° do Decreto 
Municipal n° 019/2023, e diante a 
justificativa apresentada para a 
dispensa do ETP. (08/01/2025) 

APROVAeO 

V.
DOMINeï- vIEIRA DA SILVA 
DIRETO' PRESIDENTE 
DECRET• MUNICIPAL N°00312025. 
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AO SETOR DE COMPRAS 

REFERENCIA: Contratação de empresa para prestação de serviços de divulgação de 
atos oficiais da administração em diário oficial, visando atender assim as necessidades 
da autarquia municipal o Serviço Autônomo de Água e Esgoto — SAAE de 
Sobradinho/BA. 

DESPACHO DE AUTORIZAÇÃO DE ABERTURA DE PROCEDIMENTO DE 
CONTRATAÇÃO 

Em resposta a solicitação de formalização de demanda, DFD n°001/2025. expedida 
pelo Setor Administrativo, no dia 08 de janeiro de 2025, solicitando a contratação de 
empresa para prestação de serviços de divulgação de atos oficiais da administração em 
diário oficial, visando atender as necessidades da autarquia municipal SARE, 
AUTORIZO, abertura de procedimento de contratação e solicito encaminhamento ao 
Setor de Compras para realização de pesquisa de preço e demais providências 
administrativas. 

Após a pesquisa de preço retorne o processo para o Setor Requisitante para que 
fo,rrializc o termo de referência; e remeta o processo para o Setor Contábil, visando à 
compatibilidade dos recursos orçamentários que correrão a despesa e após a conclusão 
deste, encaminhe ao Setor Jurídica e ao controle interno o processo para análise e 
emissão de pareceres acerca do atendimento dos requisitos exigidos pela Lei n° 
14.133/2021 e pôr fim ao agente de contratação para que proceda com finalização da 
instrução processual. 

Sobradinho/BA, 08 de janeiro de 2025. 

DOMINGOS VYRIRA DA SILVA 
DIRETOR PRESIDENTE 

DECRETO MUNICIPAL N°003/2025 
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DE: ADM SAAE. 

PARA: SETOR DE COTAÇAO 

Prezado senhor, 

Solicito pelo presente instrumento, a pesquisa de preço conforme DFD N° 001/2025 
anexo, afim contratação de empresa para prestação de serviços de divulgação de atos 
oficiais da administração em diário oficial, visando atender ao SAAE - Sobradinho - BA. 

Sobradinho/B 10 de janeiro de 2025. 

DIEGO F REIRA PINTO 
MATRÍC •II A N° 488 

SETOR ADMINISTRATIVO 
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DE: SETOR DE COTAÇÕES 

PARA: ADM SAAE 

Prezados senhores, 

Em atendimento a solicitação do Setor Administrativo, conforme DFD N° 001/2025 
encaminhado, afim de contratação de empresa para prestação de serviços de divulgação de 
atos oficiais da administração em diário oficial, visando atender as necessidades da 
autarquia municipal o Serviço Autõnomo de Água e Esgoto — SAAE de Sobradinho/BA, 
segue as consultas de acordo com as exigências na IN 65 do dia 7 de julho de 2021, c/c Art. 
4° do Decreto Municipal n° 017/2023 e Lei Federal 14.133/2021, juntamente com a 
justificativa de metodologia adotada para a referida pesquisa de preços. 

Sobradinho/BA, 13 de janeiro de 2025. 

I ANDREIA CRISTINA DOS SANTOS CAVALCANTE 
~J MATRÍCULA N° 385 

SETOR DE COMPRAS 
PORTARIA N° 04/2025 



DIÁRIO OFICIAL 

~SAAE 

SAAE de Sobradinho - Bahia 

Terça-feira, 07 de Janeiro de 2025- Pag.10 - Ano XIII - N° 32ï 

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO 

SOBRADINHO - BA 

PORTARIA N°004/2025, de 07 de janeiro de 2025 

Designa servidor responsável pelo Setor 
de Compras e dá outras providências " 

O DIRETOR PRESIDENTE DO SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO -
SAAE, Município de Sobradinho, Estado da Bahia, no uso de suas atribuições legais e, 

CONSIDERANDO a natureza de entidade autárquica do SAAE, criada pela Lei 
Municipal n.° 556, de 30 de dezembro de 2015, com autonomia financeira, administrativa e 
orçamentária, e; 

CONSIDERANDO a necessidade de organizar administrativamente o setor de 
compras, para atender as necessidades da entidade autárquica do SARE. 

RESOLVE: 

Art. 1°. Designar a servidora, ANDREIA CRISTINA DOS SANTOS 
CAVALCANTE — matrícula no 385 (CPF n°. )OCC2373Oc(-92), como responsável pelo 
Setor de Compras do Serviço Autonômo de Água e Esgoto (SARE). 

Art. 2°. A responsável pelo Setor de Compras, deverá atuar no planejamento e 
organizaros pedidos das diversas áreas do SARE: 

I - fazer a gestão e controle de todos os processos de compras; 

U - fazer cotações, orçamentos e mapas comparativos de materiais, serviços e 
aquisição de equipamentos e ou imobilizados, nos moldes da Lei n° 14133/21, c/c Decreto 
Municipal n° 017/23, afim de muníciaro arca bolso dos processos administrativos licitatórios 
de contratação; 

BI - fazer a gestão do cadastro de fornecedores, planejar, dirigir e controlar as 
compras; 

Iv - fazer a gestão compartilhada do estoque, tudo em conjunto com o Gestor de 
Contratos e os respectivos Fiscais. 

V - fazer outras atividades compatíveis com a função designada. 

Art. 3°. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO DIRETOR PRESIDENTE DO SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E 

ESGOTO - SAAE, Município de Sobradinho, Estado da Bahia, em 07 de janeiro de 2025. 

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se. 

DOMINGOS VIEIRA DA SILVA 

Diretor Presidente do SAAE 

CNPJIMF. 24.073.730/0001-80 - Avenida Josá Balbinº de Soam. S/N - Centro - CEP. 48.025.00° S°bradinb°-°A - Fone: 

(74) 3538-2121 -E-mall: saaesºbradlnbo@gmalbcom / emsaesobSyab°o.com.br 

¡7 
j 

ocP 
Este documento está disponióiliz°do no Bile: wwwsaaesobredtnho.ba,g°v.br Imprensa Oficial 

... Documento assinado digitalmente conforme MP n° - 2.200-2 de 24/08/2007, que institui a infracstndura de chaves Públicas Brasileiro - ICP-Brasil. 
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SETOR - Setor de Compras do SAAE - Sobradinho/BA 

AO SETOR —Administrativo - SAAE 

DFD N°00112025 

~ 
-~ 

JUSTIFICATIVA PARA METODOLOGIA ADOTADA - PESQUISA DE PREÇOS 

OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços de divulgação de atos oficiais da 
administração em diário oficial, visando atender as necessidades da autarquia municipal o Serviço 
Autõnomo de Água e Esgoto —SAAE de Sobradinho/BA. 

FONTE DE CONSULTA: Para a definição do valor estimado da contratação, foram utilizados os 
parãmetros do Art. 5° Inciso I, da IN SERES/ME n°65/2021, c/c Art. 6°, Inciso I, do Decreto Municipal 
n°017/2023, onde foi priorizado a consulta, através dos incisos acima mencionados. 

SÉRIE DE PREÇOS COLETADOS: Anexo a este documento o MAPA COMPARATIVO DE PREÇOS, 
conforme coleta de preços. 

METODOLOGIA PARA OBTENÇÃO DO PREÇO ESTIMADO: A obtenção do preço se deu com 
base na MÉDIA ARITMÉTICA, dos valores obtidos no  sistema de banco de preços e contrato 
administrativo sendo que não houve desconsiderações em função da questão dos valores "(...) com 
sobrepreço ou com preços manifestamente inexequíveis e supedaturamento(...)". 

MEMÓRIA DE CÁLCULO: O preço estimado da contratação foi obtido diante da avaliação, de 
resultado de pesquisa de preços, 01(uma) pesquisa em banco de preços e 01(um) Contrato 
administrativo (captado no PNCP), conforme IN SERES/ME n° 65/2021 e Decreto Municipal n° 
017/2023. 

01 Valor Banco de Preços+ 01 Contrato administrativo = SOMA / quantidade itens obtidos = Valor estimado. 

IDENTIFICAÇÃO DO AGENTE RESPONSÁVEL PELA PESQUISA DE PREÇOS: Nome do 

responsável, pela pesquisa de preços, Andreia Cristina dos Santos Cavalcante, Matrícula n° 385. 

Sobradinho/BA, 13 de janeiro de 2025. 

CANDREIA CRISTINA DOS SANTOS CAVALCANTE 
SETOR DE COMPRAS 
PORTARIA N° 04/2025 



MAPA COMPARATIVO DA PESQUISA DE PREÇO 

ITEM ESPECIFICAÇÃO MEDIDA QT. 

Base legal: IN SEGES /ME 65, DE 07 DEJULHO DE 2021 
Art. Se Inciso I e II, c/c Decreto Municipal ne 017/2023 

PREÇOS 

ux n[(os-vc[xpsu[ 
weumxxv 

r^xsdrn WwmixrtuuKurrvv 
w..Goevec.uw°o.uer.00 x° 

mvr,ºun.TID/rcvlro exrL)11va1Amea 
V.ONFT. V.TOTAL 

Prestação de serviços de divulgação de 
1 atos oficiais da administração em Diário UNID 12 712,69 690,00 701,34 8.416,06 

Oficial 

VALORTOTAL R$ 8.416,08 

JUSTIFICATIVA PARA METODOLOGIA ADOTADA -PESQUISA DE PREÇOS:: Para a definição do valorestimado da contratação, foram utilizados os parâmetros do Art.5º Inciso I, da IN 
SERES/ME nº 65/2021, c/c Art. 62, Inciso I, da Decreto Municipal nº 017/2033, onde foi priodzado a consulta, através dos incisos acima mencionados. A obtenção do preço se deu com 
base na MÉDIA ARITMÉTICA, dos valores obtidos no sistema de banco de preços e contrato administrativo, sendo que não houve desconsiderações em função da questão dos valores 1...) 
com sobrepreço ou com preços manifestamente inexequlveis e superfaturamento(..,i".O preço estimado da contratação foi obtido diante da avaliação, de resultado de pesquisa de 
preços, 01(uma) pesquisa em banco de preços e 01(um) Contrato administrativo (captado no PNCP), conforme INSERES/ME nº 65/2021 e Decreto Municipal nº 017/2023. Nome do 
responsável, pela pesquisa de preços, Andreia Cristina dos Santos Cavalcante, Matricula nº 385. 

* Metodologia Utilizada - Média (ARITMÉTICA) 

Sobradinho/BA, 13 de janeiro de 2025 

AFj DREIA CRISTINA DOS SANTOS CAVALCANTE 
v SETOR DE COMPRAS 

PORTARIA N° 04/2025 
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SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO - SAAE DE 

SM[ SOBRADINHO/BA 

CNPJ: 24.073.730/0001-80 

Departamento: SETOR DE COQIPRAS 
o 

I—OotlQldLLiri3—J 

Pesquisa realizada entre 10/0112025 11:36:20 e 10/01/2025 11:38:02 

Relatório gerada no dia 10/011202511:40:20 (IP: 45.166.97.123) 

Em conformidade com a Instmçáo Normativa N° 65 de 07 de Julho de 2021 (Lei n° 14.133). 

Método Matemático Aplicado: MediaArltmética dos preços obtidos Preço calculado com base 

usuário para aquele determinado Item. 

Conformelnsuvção N Mormmfva &, de 07 de JOlho de202/(Leia 14.133) no Ardgo3, 
Aï__.~_ 

dc(fniçao do valor nilmado.' . 

Item 1: Diário Oficial 

PREÇOS/ QUANTIDADE PREÇO 

PROPOSTAS ESTIMADO 

3/3 12 RS712,69(un) 

Preço 
Órgão Publico 

Publico 

] MUNICIPAO DE IIERVAL D'OESTE/1- PREFEITURA MUNICIPAL DE HERVAL DOESTE -SC 

2 87.568.911/0001-06 -PM DE CANDELARIA 

PERCENTUAL PREÇO EST. % VALOR TOTAL 

CALCULADO GLOBAL 

R$712,69 100% 858552,28 

na média aritmética de todos os preços selecionados pelo 

s. 
) 

aluado ém documenta que mnterd INCY9ffbda matemático apurado poro a 

3 MUNICIPAO DE SANTA MARGARIDADO SUL 

Valor Unitário 

Valor do Item em relaçâo ao total 

1) Diário Oficial 

Mediana dos Preços Obtidos: 115 712,00 

4 

Data 
Identificação Preço 

Licitação 

82939430000138- 23/122024 84776,87 

1-00012612024 

44100-114-2024- 16/122024 RS 649,20 
PR)) 

04219343000100- 20/08/2024 85712,00 
1-001112/2024 

12S712,69 

Média dos Preços Obtidos: R$ 712.69 

Quantidade de preços por item 

3 — 

2 -- 

1 

o  

Valor Global: ES 8.552,28 

Detalhanmento dos Itens 

Item 1 

Relatado gerado no dia 101011202511:40:20 (IP: 45.168.97.123) 
código Validação: VZnyYVnt4vaQm1WevovmHbBUuAH4QcjQ2sTIAyyoskgHUenP1m6WA%3d963d 
hM1pJMvrvi.bancodeyecos.cmn.br/Certi0cadoAutenlicidatla2[cken~ZrryYVnl4vttQmlWavOrmHbBUUAHaQcjQ2sTlAyyoskgHUenPanóWA%253á96253d 1/4 



Rem 1: Diário Oficial 

Preço Estimado: It5 712,1;9 (mi) Percentual: - Preço Estimado Calculado: lIS '12.69 Media dos Preços Obtidos: Its 712,óF. 

Quantidade 

12 Unidades 

Descrição 

diário nOdal 

Preço (Outros Entes Públicos) 1: Mediana das Propostas Finais 

Inc. flArc 5'do IN 65 de 07drfulho de 202l (tei nl4.133) 

Órgão: MUNICÍPIO DE HERVAL DOESTE! 1- PREFEITURA MUNICIPAL DE HERVALU 

OESTE-SC 

Objeto: Contratação do Consórcio de Inovação na Gestão Pública— CIGA para prestação de 

serviços continuados de tecnologia da informação e comunicação 

Descrição: Diário Oficial das Munidpios de Santa Catarina- CIGADOM/SC: destinado à 

publicação de atos oficiais expedidas pelos órgãos públicos do ente municipal 

consorciado ao CIGA, veiculado no endereço eletrônico 

www.diariomunicipalse.gov,br, na rede mundial d- Diário Oficial dos Municipios de 

Santa Catarina- CIGA DOM/SC: destinado à publicação de atos oficiais expedidos pelos 

órgãos públicos do ente municipal consorciado ao CIGA, veiculado no eodereço 

eletrônico www.diariomunicipaLsc.govby na rede mundial de computadores - Intemet, 

que atende aos requisitos de autenticidade, integridade, validade jurídica e 

interoperabilidade da lnfraestmmra de Chaves Públicas Brasileira (ICP - Brasil 

CNPd 

09.427.503/0001-12 

`VENCEDOR' 

Razão Social do Fornecedor 

CONSORCIO DE INPORMATICA NA CESTAO PUBLICA MUNICIPAL 

Observação 

ES 776,87 

Data: 22/12,202415:46 

Modalidade: Dispensa 

SRP: NÃO 

Identificação: 82939430000138-1-000126/2024 

Lote/Item: 1/1 

Ata: N/A 

Homologação: 27/122024 00:00 

Fonte: hltps:/Avwwgovbr/pncp/pt-br 

Quantidade: 12 

Unidade: MES 

UF: SC 

Marca: 
Fabricante: Fabricante não laturmado 
Modelo: 
Descrição: Descrição não infonuada 

Estado: Cidade: Endereço: Telefone: 
RUI GENERAL LIBERATO BITTENCOURT, (48)3321-5300/(40)3321-5303/(48)3221-

SC Florianópolis 
1085 8811 

Valor da Proposta Final 

Itã 776,87 

Email: 

morgana~+ci gase.goebr 

Preço (Outros Entes Públicos) 2: Mediana das Propostas Finais RS 649,20 

Inc. 11Art 5'da IN 65 de 07 de Julho de 2021 (Lel n'14.133) 

CNP3: 87.568.911/0001-06 

Órgão: PM DE CANDELARL4 

Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviços de fornecimento licenciamento de 

sistema de gestão pública municipal para o Poder Executivo e Poder Legislativo. 

Descrição: -Diário Oficial - - Diário Oliclal 

Darn: 16112202400A0 

Modalidade: Processo de Dispensa 

SRI': NÃO 

Identificação: 44100-114-2024-PRD 

Lote/Item: 120 

Ata: N/A 

Fonte: hnps://ponaL¢e.rs.gov.br/aplicpmd/f?p 

=50500:3c:NO::: 

Quanddade: 6 

Unidade: MES 

UP: RE 

Relatório gerado no dia 10/01)202511:40:20 QP: 45.166.97,123) 
código Validação: vZnyYJnt4vfQm1WavOvnnHbnuuAH4QciQ2sDAyyoskgHUanPan6WA%3d%3d 
hnpJMrwu.bancodeprecos.com.brlcertRlcadaAUtenYdtlade7tokentiZnyWni4NIQm1WdVQVm HbBUUAH4Qc1Q25TIAyyoSkgHUBnPGn6WA96253d96253d 2/4 



CNPJ Ramo Social do Fornecedor 

01.258.027/0001-41 IPM SISTEMAS LIDA 

'VENCEDOR' 

Marca: 
Fabricante: Fabricante não informado 
Modelo: 
Descrição: Descrição não infommada 

Valor da Proposta Final 

RS 649,20 

Estado: Cidade: Endereço: Nome de Contato: Telefone: Email: 

SC Pludanópolis R CItISfOVAO NUNES PIRES, 86. ALBINO (48)3531-7500 alhinoyriro@hotmall.eom 

Preço (Outros Entes Públicos) 3: Mediana das Propostas Pinais 

Ire. 1/Art 5'dn IN liS de m de hino de 2021(Lei f 13J33) 

Órgão: MUNICIPIO DE SANTAMARGARIDA DO SUL 

Objeto: PAGAMENTOS 

Descrição: Diário Oficial do RS - Diário Oficial elo RS 

RS 712,00 

Dam: 20/002024 10:40 

Modalidade: Dispensa 

SRP: «Ao 

ldeotificação: 04219'343000100-1-001112/2024 

Lote/Item: 1/4 

Am: N/A 

Homologação: 20/082024 00:00 

Fonte: htlps&/www.gov.br/pncp/pl-hr 

Quantidade: 1 

Unidade: UN 

OF: RS 

CNPJ Razão Social do Fornecedor Valor da Proposta Final 

88.063.011/0001-61. INTERCOM PUBLICIDADE SOCIEDADE SIMPLES LIDA ItS 712,00 

'VENCEDOR' 

Marca: 
Fabricante Fabricante não informado 
Modelo: 
Descriçãu: Descrição não Informada 

Estarão: Cidade: 

RS Pono Alegre 

Endereço: 

R DOS ANDRADAS, 1137 

Relatório gerado no dia 10/0112025  11:4020 tIP:45.166.97.123) 
Código Validação: vznywnt4vttpmlWavovmHbauu dl4QcjQ2al1AyyoskgHU6nPbn6WA%3d%3á 
hap:/lwvnv.bancodeprerns.cam.blCerufcadoAutenlicidade2tokerr ZnyYVnl4NtpmlWavpvmMbBUUAH4QcjQ7sTlAyyaskgHU6nPan6VJA%253tl%253tl 3/4 



I Extrato de fontes utilizadas neste relatório 

ATENÇÃO - O Banco de Preços é uma solução tecnológica que atende aos parâmetros de pesquisa dispostos em Leis vigentes, Instruções 

Normativas, Acórdãos, Regulamentos, Decretos e Portarias. Sendo assim, por reunir diversas fontes governamentais, complementares e sites 

de domínio amplo, o sistema não é considerado uma fonte e, sim, um meio para que as pesquisas sejam realizadas de forma segura, ágil e 

eficaz. 

Fontes utilizadas nesta cotação: 

1 -Portal Nacional de Contratações ptiblicas 

https://www.gov.br/pncp/pt-br 

2 -Tribunal de Contas do Pstado do Rio Grande do Sul 

https://porbbtrcrs.gov.br/aplicprod/f?p=50500:3:::NO u: 

Dota: 10/01/202511:37:24 

/cessar a fonte aliul 

Doto: 10/01/2025  11:36:21 

Acessar a fonte asmi 

Relatório gerado no dia 10/011202511:40:20 (IP: 45.188,97.123) 
Código Validaç®o: vZnyWnt4v1tQm1WavOvm Hb8UUAH4QciQ2sTlAwoskgHU8nPun6WA%3dd%3d 
http:/Iv,ww.bancodeprecos.com.br/CeniflcadoAatenticldade]token-- v2rryW nl4N~Qm1 WavOvinHbBUUAHaQgQ2sTlAyyoskgHUenPtrn6wA%253d96253d 4/4 



t••!¡ C I SB 
CONSÓRCIO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE BRUMADO 

CONTRATO N° 902001  /2024 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, QUE 
ENTRE SI CELEBRAM O CONSÓRCIO PÚBLICO 
INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DE BRUMADO E A 
EMPRESA INSTITUTO MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 

O CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DE GRUMADO, pessoa jurídica de direito 
público, com sede na Rua Márcia Silva Brito, n°29 São José CEP: 46.110-344, na cidade de Brumado -
Ba, inscrito(a) no CNPJ sob o n° 28.327.283/0001-08, neste ato representado pelo seu Presidente o Sr. 
Phellipe Ramonn Gonçalves Brito, inscrito no CPF n° 018.195.975-55, portador da Carteira de 
Identidade n° 07.645.698-64, doravante denominada CONTRATANTE, e a pessoa jurídica IMAP -
INSTITUTO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO PUBLICA, inscrita no CNPJ/MF sob o 
n°05.277.208/0001-76, com sede na Av. da França. 393, Sala Peiourinho, HUB Salvador, 21° andar, 
Comércio, Salvador - BA, doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. 
Addison Bastos Almeida, portador da Carteira de Identidade n°. 9.449.089-93, expedida pela SSP/BA, e 
CPF n°. 009.998.105-02, tendo em vista o que consta no Processo administrativo n° 829001/2024 e em 
observância às disposições da Lei n°14.133, de 2021, Resolução Administrativa 001/2024 e na Lei n°
8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 
decorrente da Dispensa de licitação n° 19/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. O objeto do presente contrato é a Contratação de empresa para intermediação e promoção de 
vincuiação dos atos administrativos do Consórcio Público Inlerfederativo de Saúde de Brumado 
no dl&lo próprio, Diário Oficial da União e Jornal de Grande Circulação no Estado da Bahia, 
além de confecção e manutenção do portal da transparência. 

1.2. A proposta encaminhada pela contratada e o termo de referéncia encontram-se vinculados ao 
presente contrato. 

1.3. Obielo da contratação: 

J S. M, J 191w 1 Q 

01 

Dl RIO OFICIAL PR PRIO EM MEIO ELETRÔNICO E SISTEMA 
INTEGRADO COM SITIO ELETRÔNICO INSTITUCIONAL, NOS 
TERMOS DA LEI N° 12327/2011, COM LINK DE ACESSO AS 
INFORMAÇÕES RELATIVAS AS RECEITAS E DESPESAS, 
DIVULGADAS EM TEMPO REAL, AO CUMPRIMENTO DA LC N° 
131/09, AOS ATOS ADMINISTRATIVOS FINANCEIROS, 
CONFORME A LEI N° 9.755/98 E DE ACORDO COM A LEI 
FEDERAL 14.133/21, LEI ESTADUAL DA BAHIA N° 14.634/23 e 
RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA CISB N° 001/2024, 
DISPONIBILIZADO EM AROUIVO DIGITAL ARMAZENADO EM 
SERVIDOR COM CERTIFICADO ICP-BRASIL, COM AS 
PUBLICAÇOES CONTENDO CARIMBO DE TEMPO, CASO 
REQUERIDO. ACRESCIDO DE DEMAIS MÕDULOS 
INTEGRADOS DE TRANSPARÊNCIA COMO SISTEMAS DE 
GESTÃO DE ATENDIMENTO AO CIDADÃO, GESTÃO DA 
TRANSPARÊNCIA PÚBLICA E ACESSO A INFORMAÇÃO, 
OUVIDORIA, SIC, IMPLANTAÇÃO E MANUTENÇÃO DO SITE 
OFICIAL DO CISE, BEM COMO INTEGRAÇÃO DO SISTEMA 

MES 4 RS 690,00 R$ 2.760,00 

CONSÓRCIO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DE BRUMADO 
Rua Marcia Silva Brito, ne 29 Prédio - São José 
(URBIS 1) - Brumado - Ba, CEP: 46.110-344. 
CNPJ: 28327.283/0001-O8 



C I SB 
CONSÓRCIO INTERFEOERATNO DE SAÚDE GRUMADO 

PARA ENVIO DE INFORMAÇÕES AO PNCP - PORTAL 
NACIONAL DE COMPRAS PUBLICAS, 

02 
DIVULGAÇÃO EM DIARIO OFICIAL DA UNIAO, CONFORME 
CONSUMO MENSAL. 

CM/C01 390 RE 68,00 RS 
26.520,00 

03 DIVULGAÇÃO EM JORNAIS DE GRANDE CIRCULAÇÃO DO 
ESTADO DA BAHIA, CONFORME CONSUMO MENSAL. CM/Cal 390 RE 69,00 RE 

26.910,00 
Valor total: RE 56.190,00 (CINQUENTA E SEIS MIL CENTO E NOVENTA REAIS) 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato tem inicio na data de 02/09/2024 e encerramento 

em 31/12/2024. 

2.2. A prorrogação de que trata este Item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de 

que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação 

com o contratado. 

2.3. O contratado não tem direito subjetivo á prorrogação contratual. 

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo 

CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 

Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA -DO PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO 

4.1 -O valor global do presente Termo de Contrato é de Râ 56.190,00 (cinquenta e seis mil cento e 

noventa reais). 

4.1.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 

data do orçamento estimado, em 13/08/2024. 

4.2 - No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação: 

4.4 - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias da apresentação Fatura/Nota Fiscal, em 02 

(duas) vias que deverá ser apresentada ao titular da Diretoria Executiva para a devida aprovação. 

4.5 - A Fatura/Nota Fiscal deverá ser emitida em nome do Consórcio Público Inlerfederalivo de Saúde 

de Brumado, inscrita no CNPJ/MF n°. 28.327.283/0001-08, sediada na Rua Márcia Silva Brito, n° 29, 

Bairro São José (Urbis I), CEP: 46.110-344, Brumado-BA. 

4.6 - Não será efetuado qualquer pagamento a título de antecipação do valor contratado mesmo que a 
requerimento do interessado. 

4.7 - Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a 
execução do objeto do contrato. 

4.8 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da 

contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 
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4.9 - Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que emita 
a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

4.10 - O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) o período respectivo de execução do contrato; 
é) o valor a pagar; e. 
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

4.11 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou çircunstãncia que impeça a liquidação 
da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. 
Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, 
não acarretando qualquer ônus para o contratante; 

4.12 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso 
ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrõnioos oficiais ou á documentação mencionada 
no art. 68 da Lei n°14.133/2021. 

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1 - A Dotação orçamentária que correrá tal despesa é: 

órgão: 01.000 - Consórcio Público Interf. de Saúde da Região de Brumado; 

Unidade: 01.001 - Consórcio Público Interf. de Saúde da Região de Brumado; 

Funcional: 10.302.1 —Consórcio Público; 

Atividade/Projeto: 2-001 — Gestão das Ações do CIS-Região de Saúde de Brumado; 

Elemento da Despesa: 3.3.90.39.00.00— Outros Serviços de Terceiros — Pessoa Jurídica; 

Recurso: 1500.1002 —Recursos Próprios. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS ALTERAÇÕES 

6.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 e seguintes da Lei n° 
14.133 de 2021; 

6.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 

6.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido á prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer 
no prazo máximo dei (um) mês (art. 132 da Lei n° 14.133, de 2021). 

6.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n°14.133, de 2021. 

CLÁUSULA SÉTIMA - FISCALIZAÇÃO 

CONSÓRCIO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DE BRUMADO 

Rua Marcia Silva Brito, n° 29 Prédio.- São José 
(URGIS t) - Brumado - Ba,. CEP: 46.110-344.. 
C N PJ : 28327 3 8 3 / 0001-0 S 

r~~ 



7.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Representante designado pela Diretoria 
solicitante, obedecendo as regras constantes na Lei Federal 14.33/21. 

CLÁUSULA OITAVA — DAS OBRIGAÇÕES 

8.1. Constituem obrigações da CONTRATANTE: 

a) Efetuar o pagamento da prestação de serviços do objeto do presente contrato de acordo com o 
estipulado na Cláusula Terceira deste Instrumento. 

b) Na hipótese de atraso de pagamento dos créditos resultantes do presente contrato, será acrescida ao 
valor dos mesmos a taxa de 001% ao dia, a titulo de compensação financeira, aplicada desde o dia 
imediatamente subsequente do vencimento até o do seu efetivo pagamento. 

8.2 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos; 

8.3- Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vfcios, defeitos ou Incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, ás suas 
expensas; 

8.5- Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

8.6 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

8.7- Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 

8.8 - Cientificar o órgão de representação judiciai para adoção das medidas cabíveis quando do 
descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.9 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas á execução 
do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.10 -A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

8.11 - Constituem obrigações da CONTRATADA: 

a) Prestar os serviços com estrita obediência à descrição constante no orçamento e na planilha 
discriminativa; 

b) Manter-se durante toda a vigência contratual em compatibilidade com as obrigações assumidas e 
bem assim com as condições de habilitação fiscal e trabalhista. 

8.12 - O Contratado deve cumprir todas as obrigações. constantes deste Contrato, em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 
do objeto; 

CONSÓRCIO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DE BRUMADO 

Rua Marcia Silva Brito; n° 29 Prédio - São José 
(URBJS 1) - Brumado - Ba, CEP: 46.1.10-344. 
CNPJ; 28.327.283/0001-OS 

~ 



8.13 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 
137, II, Lei Federal 141.1333/21); 

8.14 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de 
boa técnica e a legislação de regência; 

8.15- Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

8.16- Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo 
e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a 

descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos 

danos sofridos; 

8.17 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissidio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 

trabalhistas, sociais, previdenciárlas, tributárias e as demais previstas em legislação especifica, cuja 

Inadimpléncia não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

8.18 - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

8.19 - Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 

relativos à execução do empreendimento. 

87.20 - Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

8.21 - Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

8.22 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina. 

8.23 - Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para analise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 

congénere. 

8.24 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 

de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

8.25 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta: 

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n°14.133, de 2021, o contratado que: 
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a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) Der causa à inexecução total do contrato; 

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 

e) Apresentar documentaçãò falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) Comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) Praticar alo lesivo previsto no art. 5° da Lei n°12.846, de 1° de agosto de 2013. 

1J. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas Infrações acima descritas as seguintes sanções: 

i. Advertência, quando o contratado der causa ã inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave; 

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c e

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

Hi. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas "e "f', "g° e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alineas "b", "c" e d", que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave; 
Iv. Multa: 

1. Moratória de 0,33% por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 20%; 

2. Compensatória, para as infrações descritas nas alineas'e' a "h' do subitem, de 0,5% a 30% do valor do Contrato. 

3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c" do subitem de 0,5% a 30% do valor do 

Contrato. 

4. Para infração descrita na alínea "b" do subitem a multa será de 0,5% a 30% do valor do Contrato, 

5. Para infrações descritas na alinea "d" do subitem a multa será de 0,5% a 30% do valor do Contrato. 

6, Para a infração descrita na alinea `a" do subitem a multa será de 0,5% a 30% do valor do Contrato, ressalvadas as 

seguintes infrações: 

SU5 + 
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9.2. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante; 

9.3. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa; 

9.3.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação; 

9.3.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente; 

9.3.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

9.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e 

a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 

da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

9.5. Na aplicação das sanções serão considerados; 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de Integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO E EXTINÇÃO CONTRATUAL 

10.1. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

10.2. É admissivel a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde 
que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação 
originai; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do 
objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato: 

10.3. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, 
caput, da Lei n.° 14.133, de 2021). 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS CASOS OMISSOS 
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11.0 - Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 
Lei n° 14.133, de 2021, e demais normas federais de licitações e contratos administrativos e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Resolução Administrativa 001/2024 e na Lei n° 
8.078, de 1990- Código de Defesa do Consumidor- e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

11.1 - O presente Contrato tem embasamento legal no artigo 75, inciso li da 14.133, de 2021. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA — PUBLICAÇÃO 

13.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sitio 
oricial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n,° 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA —DO FORO 

14.1. Fica eleito o foro da Comarca de Brumado - Ba como único e competente 
demandas do presente contrato, por mais privilegiado que outro possa ser. 

14.2. E por estarem justos e contratados firmam o presente em 02 (duas) vias 
para que produzam os efeitos legais. 

Brumado - Ba, 02 de setembro de 2024. 

~ 

para dirimir quaisquer' 

de igual teor e forma 

CON i. IO1TËRFEDER.ATIVO DE SAÚDE DE BRUMADO 
Phellípe Ramonn Gonçalves Brito 
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EXTRATO DO CONTRATO: 90200112024 
Processo Administrativo: n°829001/2024, CONTRATANTE: Consórcio Público Interfederativo de Saúde de Brumado, CONTRATADA: 
Instituto Municipal de Administração Pública, inscrita no CNPJ n° 05.277.206/0001-76, VIGENCIA: de 02/09/2024 a 
31/12/2024, DATA DA ASSINATURA: 02/09/2024, VALOR GLOBAL: Valor Global: R$ 56.190,00 (cinquenta e seis mil, cento e 
noventa reais), OBJETO: Contratação de empresa para intermediação e promoção de vinculação dos atos administrativos do 
Consórcio Público Interfederativo de Saúde de Brumado no diário próprio, Diário Oficial da União e Jomal de Grande Circulação no 
Estado da Bahia, além de confecção e manutenção do portal da transparência, ORIGEM: Dispensa de Licitação n° 19/2024-DL, 
ÓRGÃO: 01.000, UNIDADE: 01.001, ATIVIDADE: 2.001, ELEMENTOS DA DESPESA: 3.3.90.39.00.00 FONTE DO RECURSO: 
1500.1002, Fundamentação Legal: Artigo 75, inciso II, § 2° da Lei Federal 14.133/2021. 
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Portal Nacional de Contratações Públicas Q .& Entrar 

A > Contratos

Contrato n° 902001/2024/2024 
Última atualização 04/11/2024 

Local: Brumado/BA Órgão: CONSORCIO PUBLICO INTERFEDERATIVO DE SAUDE DA REGIAO DE BRUMADO 

Unidade executora: 4799 - Consorcio Público Interfederativo de Saúde da Região de Brumado - CISB 

Tipo: Outros Receita ou Despesa: Despesa Processo: 19/2024 Categoria do processo: Serviços 

Data de divulgação no PNCP: 04/11/2024 Data de assinatura: 02/09/2024 Vigência: de 02/09/2024 a 31/12/2024 

Id contrato PNCP: 28327283000108-2-000003/2024 Fonte: Instituto Municipal de Administração Pública - IMAP 

Id contratação PNCP:?8327?84000108-1-0000?0/2024 

Objeto: 

Contratação de empresa para intermediação e promoção de vnculação dos atos administrativos do Consórcio Público 

Interfederativo de Saúde de Brumado no Diário Próprio, Diário Oficial da União e Jornal de Grande Circulação no Estado da 

Bahia, além de confecção e manutenção do portal da transparência. 

VALOR CONTRATADO 

RS 56.190,00 

FORNECEDOR: 

Tipo: Pessoajuridica CNPJ/CPF: 05,277.208/0001-76 Consultar sanr-ões e  penalidades do fornecedor 

Nome/Razão social: INSTITUTO MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO PÚBLICA 

Arquivos Histórico 

Nome: Data: Tipo: 

CONTRATO-902001-2024.pdf 04/11/2024 
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Criado pela Lei n° 14.133/21, o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é 
o sitio eletrônico oficial destinado a divulgação centralizada e obrigatória dos atos 
exigidos em sede de licitações e contratos administrativos abarcados pelo novel 
diploma. 

E gerido pelo Comité Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas um 
colegiado deliberativo com suas atribuições estabelecidas no Decreto n° 10.764. 
de 9 de agosto de 2021 



O desenvolvimento dessa versão do Portaló um esforço conjunto de construção 
de uma concepção direta legal homologado pelos indicados a compor o aludido 

comité. 

A adequação. fidedignidade e corretude das informações e dos arquivos relativos 
às contratações disponibiiizadas no PNCP por força da Lei n° 14.133/2021 são de 
estrita responsabilidade dos órgãos e entidades contratantes. 

u htlps://portatdeservicos.gestao.gov.br 

.i 0800 9789001 

AGRADECIMENTO AOS PARCEIROS 

Texto dcslinodo a exibiçao do informasses' relacionadas a licença de uso. 
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DE: SETOR ADMINISTRATIVO 

PARA: SETOR CONTÁBIL 

Prezados senhores, 

Solicito que informem se há saldo disponível e a dotação orçamentária para contratação de 
empresa para prestação de serviços de divulgação de atos oficiais da administração em diário oficial, 
conforme DFD N°001/2025 e pesquisa de preços anexo, saliento que se disponível no orçamento da 
estimada instituição, fazer a devida reserva. 

Sobradinho BA, 13 de janeiro de 2025. 

DIEGO RRRÇIRA PINTO 
MATRI QL A N° 488 

SETOR ADMINISTRATIVO 



SJ E 
. . . .xv.g0 A.J'r$lVOMO O  .wG.J/' C C,~U'ro 

, 
~  .-. o - ... i.

DO: SETOR CONTÁBIL 

PARA: SETOR ADMINISTRATIVO 

Prezados senhores, 

Afim de instruir o processo de contratação, INFORMAMOS que há saldo suficiente e 
que a dotação orçamentária para contratação de empresa para prestação de serviços de 
divulgação de atos oficiais da administração em diário oficial, para efetuar as publicações 
determinadas pela Lei Federal N`14.133/211 conforme DFD Nº 001/2025, é: 

Órgão: 06-0211-SAAE DE SOBRADINHO 

Atividade: 4.126.063.2.069 

Fonte: 17990000 

Elemento de Despesa: 33.90.39.00 

Sobradinho/BA, 13 de janeiro de 2025. 



TERMO DE 
REFERENCIA 
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10.2. Considerando que a média de preço estimado para contratação, ficou abaixo de R$ 62.725,59 
(sessenta e dois mil setecentos e vinte e cinco reais e cinquenta e nove centavos), limite estabelecido no 
artigo 75, inciso II da Lei N° 14.133/2021, Decreto Federal N° 12.343 de 30 de dezembro de 2024, que 
atualiza os valores estabelecidos na Lei supra citada, e que não houve contratações anteriores que 
ultrapassem o referido limite, justifica-se a contratação direta através de dispensa de licitação, uma vez que 
é menos oneroso do que a realização de certame licitatório. 

11— MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

11.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei N°14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total 
ou parcial; 

11.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstãncias 
mediante simples apostila; 

11.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim; 

11.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato; 

11.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 
para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método 
de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

11.6. A fiscalização decorrente desta contratação, será acompanhado e fiscalizado pelo servidor RONALD 
LIMA LEITE, MAT. N° 427, designado pela Portaria n° 003/2025, publicada 07 de janeiro de 2025, dessa 
Administração, ou pelo respectivo substituto designado, permitida a contratação de terceiros para assisti-los 
e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição, nos termos do artigo 117 da Lei 14.133/2021. 

11.7. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas á execução do 
contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

11.8. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a 
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

11.9. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão 
ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 
saneadoras, se for o caso. 

11.10. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

11.11. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob 
sua responsabilidade, com vistas á tempestiva renovação ou à prorrogação contratual 

11.12. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da 
Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos 
na execução contratual. 

11.13. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou 
vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus 
agentes e prepostos. 
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12.8. O serviço e ou fornecimento poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com 
as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. 

12.9. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, 
a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação á fiscalização e 
demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para 
recebimento definitivo. 

12.10. O serviço/fornecimento será recebido definitivamente no prazo não superior a 90 (noventa) dias, 
contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após 
a verificação da qualidade e quantidade dos itens fornecidos e consequente aceitação mediante termo 
detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

12.10.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso 
haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais 
pertinentes, solicitando ao CONTRATADO, por escrito, as respectivas correções; 

12.10.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com 
base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

12.10.3. Comunicara empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado 
pela fiscalização. 

12.10.4. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos ou outro indicado para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

12.11. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei N° 14.133, de 2021, comunicando-se á empresa para 
emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 
liquidação e pagamento. 

12.12. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

12.13. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço/fornecimento nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato. 

Liquidação 

12.14. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 30 dias úteis 
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

12.15. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a. o prazo de validade; 
b. a data da emissão; 
c. os dados do contrato e do órgão contratante; 
d. o período respectivo de execução do contrato; 
e. o valor a pagar; e 
f. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
12.16. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstãncia que impeça a liquidação da 
despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se 
o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ónus à contratante; 

12.17. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 
fiscal, constatada por meio de consulta própria do Município, mediante consulta aos sítios eletrõnicos 
oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei N°14.133/2021. 
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12.18. A Administração deverá: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; b) 
identificar possível razão que impeça a participação em licitação/ contratação, no ãmbito do órgão ou 
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

12.19. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 
sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

12.20. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto á inadimpléncia do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

12.21. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

12.22. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

Prazo de pagamento 

12.23. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (dias) dias úteis, contados da finalização da 
liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

12.24. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 
aplicação do indice IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, acumulado, de correção 
monetária. 

Forma de pagamento 

12.25. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente e chave PIX, indicados em Nota Fiscais, pelo contratado. (SENDO QUE A MODALIDADE DE 
PAGAMENTO, SERÁ DEFINIDA PELO CONTRATANTE). 

12.26. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

12.27. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

12.27.1. Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ), Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 
(CSLL), Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins), e Contribuição para os 
Programas de Integração Social e Formação do Patrimõnio do Servidor Público (PIS/Pasep), na forma da 
Instrução Normativa RFB n°1.234 deli de janeiro de 2012, conforme determina o art. 64 da Lei N°9.430, 
de 27 de dezembro de 1996; 

12.27.2. Contribuição previdenciária, correspondente a 11% (onze por cento), na forma da Instrução 
Normativa RFB n°971 de 13 de novembro de 2009, conforme determina a Lei N°8.212, de 24 de julho de 
1991; e, 

12.27.3. Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), na forma da Lei Complementar n° 116, 
de 31 de julho de 2003, combinada com a legislação pertinente. 

12.27.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 
na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

12.28. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n°123, 
de 2006 não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

7 
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SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

TERMO DE AUTUAÇÃO 

Processo Administrativo n°00112025 

Dispensa de Licitação n°001/2025 

Certificamos que, nesta data, em cumprimento a determinação do Diretor Presidente do Serviço 

Autônomo de Água e Esgoto - SAAE - Sobradinho-BA, autuou o presente Processo Administrativo 

sob o n°. 001/2025, destinado para contratação de empresa para prestação de serviços de divulgação 

de atos oficiais da administração em diário oficial, visando atender assim as necessidades da 

autarquia municipal o Serviço Autônomo de Água e Esgoto — SAAE de Sobradinho/BA. Processo 

autuado e numerado, aos quatorze dias do mês de janeiro do ano de dois mil e vinte e cinco, como 

determina a Lei n° 14.133/21. Eu, Fabricio Viana Lopes, Agente de Contratação e Pregoeiro, lavrei o 

presente termo. (14/01/2025). 

FAB' CIO VI • NA LOPES 
Agente de ontra ação/Pregoeiro 

Portar . N° 001/2025 
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SAAE de Sobradinho - Bahia 
Terça-feira, 07 de Janeiro de 2025- Pag.2 - Ano XIII - N°323 

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO 
SOBRADINHO - BA 

PORTARIA N°001/2025, de 07 de janeiro de 2025 

Designa Agente de Contratação, 
Pregoeiro e membros da Equipe de 
Apoio para auxiliar na condução 
dos Atos de Ucitação e 
Contratação. " 

O DIRETOR PRESIDENTE DO SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E 

ESGOTO - SAAE, Município de Sobradinho, Estado da Bahia, no uso de suas 
atribuições legais e, 

CONSIDERANDO a natureza de entidade autárquica do SAAE, criada pela 
Lei Municipal n.° 556, de 30 de dezembro de 2015, com autonomia financeira, 
administrativa e orçamentária; 

CONSIDERANDO as disposições contidas no Decreto Municipal n° 085, de 
26 dezembro de 2023 e o Decreto Municipal n° 07, de 26 de janeiro de 2024, que 
estabelecem diretrizes e que regulamentam, no âmbito do Município de Sobradinho-
Ba, a Lei Federal n° 14.133, de 1° de abril de 2021; 

RESOLVE: 

Art, 1°. Designar o servidor, FABRICIO VIANA LOPES — matrícula n° 386 
(CPF n°. )CXX.999.XXX-34), para exercer a função de Agente de Contratação e de 
Pregoeiro do SAAE — Serviço Autônomo de Água e Esgoto, a fim de conduzir os 
imprescindíveis atos de Aquisição, Licitação e Contratação, derivados da Lei Federal 
n° 14.133, de 1° de abril de 2021. 

Art. 2°. Designar os servidores elencados abaixo para exercerem função de 
Membros na Equipe de Apoio na condução dos Atos de Contratação previstos na Lei 
Federal n° 14.133, de 1° de abril de 2021: 

• MALA ISBALTAR SANTANA, matrícula n° 465 (CPF n°. )0X(.948.XXX-02); 
• ROSA MARIA URIAS DA SILVA FERREIRA, matricula n° 421 (CPF n°. 
XXX.767.)0X-53); 

Parágrafo único. Os servidores mencionados no caput deste artigo 
auxiliarão o Agente de Contratação e o Pregoeiro no desempenho de suas 
atribuições. 

Art. 3°. Integram o rol de atribuições da Agente de Contratação e do 
Pregoeiro a tomada de decisões; o acompanhamento do trâmite da licitação, o 
impulsionamento do procedimento licitatório e a execução de quaisquer outras 
atividades necessárias ao bom andamento do certame, até a homologação e das 
contratações diretas, incluindo a solicitação de emissão de pareceres técnicos e 
jurídicos, para subsidiar as suas decisões. 

§ 1° A Agente de Contratação ou o Pregoeiro convocará os membros da 
Equipe de Apoio quando necessário e delegará as atribuições para o regular 

CNPJIMPo 24.073.73010001-80 - Avenida Jo•é Barbíno de SoNz.a, SIN - eentro - CEP. 48.925-000 Sobradinho-BA- 
Fane: (74)3538-2121 - E-mail: zaaesobradinhoQgmalLcorn / emsaosob$yahoo.com.br 

ICP Impiensa Oficial BmsII Este documento está disponibiliz°do no site: www.saaesobradinho.ba.gov.br 
.„dv' Documento ossin°do diglolmente conforme MP na - 2.200-2 de 24/08/2001, que institui o infroesirutur° de Choves PJblicos Brosileiro - ICP-Bmsil. 
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SAAE SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO 
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SOBRADINHO - BA 

desenvolvimento das licitações e contratações do SAAE—Serviço Autônomo de Água 
e Esgoto. 

§ 2° A Agente de Contratação ou o Pregoeiro convocará servidores públicos 
efetivos, que possuam conhecimento técnico acerca do objeto da licitação, para 
auxiliarem em atos das certames, sempre que necessário. 

Art. 4°. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO DIRETOR PRESIDENTE DO SERVIÇO AUTÔNOMO DE 
ÁGUA E ESGOTO - SAAE, Município de Sobradinho, Estado da Bahia, em 07 de 
janeiro de 2025. 

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se. 

DOMINGOS VIEIRA DA SILVA 
Diretor Presidente do SAAE 

CNPJIMF: 24073.73°/0001-00 - Avenlde José Baíbino de Souxn, SIN- Centro- CEP. 40924000 Sobradinho-BA - 

Fone: (74) 3530-2121 - E-mall saaesobmdlnhn*gmalhcom I emsaesobtyahoo.com.br 

Ç . icP 
sBmsil Este documento está disponióiliz°do no site: www.saaesabradinha.ba.gov.br Imprensa Oficial

•.'.;Bryrf  Documento assinado digitalmente conforme Ml' n° - 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Bmsil. 
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DE: SETOR DE LICITAÇÕES 

PARA: SETOR JURÍDICO 

Prezados Senhores, 

Solicito de V. Exa. Parecer jurídico acerca da TR n° 001/2025, e autos do Processo 

Administrativo n° 001/2025, bem como a modalidade licitatõria correta a ser empregada neste 

procedimento para contratação de empresa para prestação de serviços de divulgação de atos oficiais 

da administração em diário oficial, visando atender assim as necessidades da autarquia municipal o 

Serviço Autõnomo de Água e Esgoto — SAAE de Sobradinho/BA. 

Sobradinho/BA, 14 de janeiro de 2025. 

FABRICIO IANA LOPES 
Agente de ont atação/Pregoeiro 

Porta ; a O00112025 
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PARECER JURÍvlco No 001/2025 

Ementa 

ADMINISTRATIVO. NOVA LEI DE LICITAÇÕES E 

CONTRATOS ADMINISTRATIVOS. CONTRATAÇÃO 

DIRETA. DISPENSA ELETRÔNICA. DISPENSA DE 

LICITAÇÃO FUNDAMENTADA NO ART. 75, II, DA LEI N°. 

14.133/21. VALOR INFERIOR AOS L]METES LEGAIS. 

AQUISIÇÃO/CONTRATAÇÃO DE BENS/SERVIÇOS PARA O 

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE 

SOBRADINROBA. CABIMENTO. PELA LEGALIDADE DO 

PROCEDIMENTO. 

É dispensável a realização de licitação na forma do art. 75, II, da Lei n ° . 

14.133, de 1° de abril de 2021, demais normas aplicáveis. Tendo a 

contratação atendido aos requisitos de validade e aos preços regulares 

de mercado, é possível sua celebração na forma apresentada. 

Processo Administrativo: 001/2025 

Dispensa de licitação: 001/2025 

Documento de Formalização da Demanda: 001/2025 

Termo de Referência: 001/2025 

Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviços de divulgação de atos oficiais da 

administração em diário oficial, visando atender as necessidades da autarquia municipal o Serviço 

Autônomo de Água e Esgoto— SAAE de SobradinhoBA. 

O relatório trata de procedimento administrativo, que visa a contratação de serviço, para o 

exercício de 2025, por meio de Dispensa Eletrônica de Licitação, fundamentada no art. 75 da Lei n°. 

14.133/2021. 

Consta que a necessidade do referido serviço foi justificada no Documento de Formalização da 

Demanda, acostado aos autos, elaborado pelo Setor de Administração SAAB. 

Na solicitação de parecer, assevera o Agente de Contratação que os autos do Processo 

Administrativo, encontram-se em plena regularidade, especificamente no que pertine a razão dos 

parâmetros para a escolha do prestador de serviço e a justificativa do preço e encaminhamos para 

elaboração do aviso de contratação direta, para dispensa de licitação. 

Consta nos autos, ainda, Termo de Referência, justificativa de preços e Documento de 

Formalização da Demanda, para análise. 

Por fim, foram enviados os presentes autos para esta Assessoria Jurídica, a fim de se lavrar 



parecer jurídico conclusivo, nos termos do art. 53, § 4° e do art. 72,111, da Lei n 14.133/2021. 

E o relatório. Opina-se. 

Da análise jurídica, inicialmente é oportuno ressaltar que a análise em comento cingir-se-á 

estritamente aos aspectos jurídico-legais do pedido, vez que as questões técnicas, contábeis e financeiras 

fogem á competência desta Assessoria Jurídica. Coin efeito, será examinada a adequação do 

procedimento administrativo instaurado á legislação pátria e a documentação colacionada aos autos, nos 

termos do § 4° do artigo 53 da Lei n. 14.133/2021. 

Dos fundamentos Jurídicos, preliminarmente, convém observar que a Lei n°. 14.133, de I° de 

abril de 2021, ao regulamentar o art. 37, XXI, da Constituição Federal, especifica algumas exceções em 

que a licitação é dispensada, dispensável ou inexigível. Com relação à licitação dispensável, as hipóteses 

estão previstas no art. 75 da Lei n°. 14.133/21. Nesses casos, a licitação é viável, tendo em vista a 

possibilidade de competição entre dois ou mais interessados. 

Todavia, o legislador elencou determinadas situações em que a licitação pode ser afastada, a 

critério do administrador, para atender o interesse público de forma mais célere e eficiente. 

Nos moldes previstos no artigo 75, II, da Lei n°. 14.133/21, com atualização de valores dada 

pelo Decreto n° 12.343, de 30 de dezembro de 2024, a licitação será dispensável quando a aquisição 

envolva o emprego de recursos inferiores a R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil setecentos e vinte e cinco 

reais e cinquenta e nove centavos), no caso de outros serviços e compras. 

Sabe-se que cabe ao administrador fazer a análise do caso concreto, com relação ao custo-

beneficio desse procedimento, levando-se em conta o princípio da eficiência e o interesse público que a 

contratação direta proporciona. 

Contudo, ainda que se trate de contratação direta, faz-se necessária a formalização de um 

procedimento que culmine na seleção da proposta mais vantajosa e celebração do contrato. A nova Lei 

de Licitações e Contratos Administrativos traz um procedimento especial e simplificado para seleção do 

contrato mais vantajoso para aAdministração Pública. 

No caso em comento, busca-se a contratação de prestador de sereviço, cuja justificativa 

encontra-se inicialmente no Documento de Formalização da Demanda, elaborado pelo setor de 

administrativo. 

Conforme consta nos autos, foi justificado a dispensa de elaboração do estudo técnico 

preliminar. 

O preço máximo total estimado para a prestação de serviços de divulgação de atos oficiais da 

administração em diário oficial, conforme se extrai do Termo de Referência, elaborado pelo setor 
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demandante,  se apresenta inferior ao limite estabelecido no artigo 75, 11, da Lei n°. 14.133/21. Tal 

circunstância, inclusive, é verificada a partir de declaração expressa do agente de contratação. 

No caso em tela, o preço máximo admitido para a presente contratação tomou por referência (o 

mapa de preço fornecido pelo Setor responsável pela coleta de preços da Autarquia Municipal — SAAE). 

Assim, a pesquisa de preços foi efetivada na forma do art. 23 da Lei n°. 14.133/2 te IN SEGES 

/ME n°65, de 07 de julho de 2021 - Art. 5° Inciso I e lf, c/c Decreto Municipal n°017/2023, mostra-se 

satisfatória e devidamente parametrizada. 

Deve-se ressaltar que os autos contêm toda documentação pertinente para a delimitação dos 

recursos orçamentários necessários para a integra]idade da contratação, inclusive a estimativa de despesa 

para o feito, nos termos do art. 72, U, da Lei n°. 14.133/21, c/c art. 16, incisos I e II da Lei de 

Responsabilidade Fiscal. 

Assim, em atenção ao comando legal que determina a verificação de existência de recursos 

financeiros previamente à realização da contratação, consta nos autos que há previsão de crédito 

orçamentário para suportar tal despesa, confonne indicação nos autos. 

Por fim, ínsito salientar que a minuta do Aviso de Contratação deverá ser publicada nos veículos 

em cumprimento com a legislação atual. 

Ante o exposto, nos ternos do art. 53, caput e §4°, da Lei n° 14.133/2021, esta Consultoria 

Jurídica manifesta-se pela legalidade do processo de contratação direta, inclusive da minuta do Aviso 

de Contratação Direta (Aviso de Dispensa de Licitação n°. 001/2025), para a contratação de prestação 

de serviço, fundamentada no art. 75, H, da Lei n°_ 14.133/2021, opinando, assim, pelo regular 

prosseguimento do feito. 

Salvo melhor Juízo. 

L o parecer, que submetemos à superior apreciação. 

Sobradinho, 15 de janeiro de 2025. 
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DESPACHO E APROVO mediante parecer jurídico, o presente Termo de Referência n° 
001/2025, de demais peças dos autos, cuja finalidade é subsidiar a contratação de 
todas as informações necessárias a prestação de serviços de divulgação de atos 
oficiais da administração em diário oficial, estando presentes os elementos 
necessários à identificação do objeto e todos os critérios para contratação de forma 
clara e concisa, além de cumprir com o determinado na legislação. 

Sobradinho/BA, 15 de janeiro de 2025. 

DOMINGOSI VIEIRA DA SILVA 
Diretor Prgsidente do SAAE 
DECRETO M NICIPAL N° 003/2025 



~ E 
g•=RV•GO AV~~iSNOM!) C . G J/A G •-Sf--~OJ/TO 

— ~c _ - ~_ _~ ~ ~N—~~~~ 
• a ~ 

~ r ~
'/

AVISO DE DISPENSA N°001/2025 
COM BASE NO ART. N°75, INCISO II da Lei 14.133/2021 

Pelo presente processo, o Serviço Autõnomo de Água e Esgoto - SAAE - Sobradinho-BA, por intermédio 
do Departamento de Licitação, torna público que, realizará Chamada Pública, com critério de julgamento 
MENOR PREÇO a DISPENSA DE LICITAÇÃO cujo objeto é a contratação de empresa para 
prestação de serviços de divulgação de atos oficiais da administração em diário oficial, visando 
atender as necessidades da autarquia municipal o Serviço Autônomo de Água e Esgoto — SAAE 
de Sobradinho/BA. O procedimento licitatório que dele resultar obedecerá integralmente a Lei N° 
14.133/21, e demais normas legais regulamentares aplicáveis. A dispensa de licitação será conduzido 
pelo Agente de Contratação e sua Equipe de Apoio, conforme designação da Portaria n° 001/2025, de 
07 de janeiro de 2025. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATORIO N° 001/2025 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N°001/2025 

TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL 

OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços de divulgação de atos oficiais da 
administração em diário oficial, visando atender as necessidades da autarquia municipal o Serviço 
Autõnomo de Água e Esgoto — SAAE de Sobradinho/BA. 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 
Do dia 20/01/2025 até dia 22/01/2025. 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: 
As 09:ooh do dia 23/01/2025. 

EMAIL PARA ENVIO DE PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO: 
saaesobradin holicitatagmail.com 

VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: 
R$ 8.416,08 (oito mil e quatrocentos e dezesseis reais e oito centavos) 

CONSULTAS AO TR E DIVULGAÇÃO DE INFORMAÇÕES: 
Nos site: https://www.saaesobradinho.ba.gov.br ou /https://impublicacoes.org/ 

Para outras informações sobre a dispesna de licitação serão prestadas no SAAE, localizado na Av. José 
Balbino de Souza, SN, Centro, Sobradinho (BA) - (Sala de Licitações) das 08 às 12 horas ou através 
do site: https://www.saaesobradinho.ba.gov.br. 

Sobradinho — BA, 1 ' de janeiro de 2025. 

FABR 1O ANA LOPES 
Agente de •ont atação/Pregoeiro 

Porta a ° 001/2025 
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AVISO DE DISPENSA N°001/2025 

COM BASE NO ART. N°75, INCISO II da Lei 14.13312021 

Pelo presente processo, o Serviço Autônomo de Água e Esgoto - SAAE - Sobradinho-BA, por intermédio 
do Departamento de Licitação, toma público que, realizará Chamada Pública, com critério de julgamento 
MENOR PREÇO a DISPENSA DE LICITAÇÃO cujo objeto é a contratação de empresa para 
prestação de serviços de divulgação de atos oficiais da administração em diário oficial, visando 
atender as necessidades da autarquia municipal o Serviço Autônomo de Água e Esgoto — SAAE 
de Sobradinho/BA. O procedimento Iicitatõrio que dele resultar obedecerá integralmente a Lei N° 
14.133/21, e demais normas legais regulamentares aplicáveis. A dispensa de licitação será conduzido 
pelo Agente de Contratação e sua Equipe de Apoio, conforme designação da Portaria n° 001/2025, de 
07 de janeiro de 2025. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO N° 001/2025 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N°001/2025 

TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL 

OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços de divulgação de atas oficiais da 
administração em diário oficial, visando atender as necessidades da autarquia municipal o Serviço 
Autônomo de Água e Esgoto— SAAE de Sobradinho/BA. 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 
Do dia 20/01/2025 até dia 22/01/2025. 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: 
As 09:ooh do dia 23/01/2025. 

EMAIL PARA ENVIO DE PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO: 
saaesob rad i nhol i cita@ qma iLcom 

VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: 
R$ 8.416,08 (oito mil e quatrocentos e dezesseis reais e oito centavos) 

CONSULTAS AO TR E DIVULGAÇÃO DE INFORMAÇÕES: 
Nos site: https://www.saaesobradinho.ba.gov.br ou /https://impublicacoes.org/ 

Para outras informações sobre a dispesna de licitação serão prestadas no SAAE, localizado na Av. José 
Balbino de Souza, SN, Centro, Sobradinho (BA) - (Sala de Licitações) das 08 ás 12 horas ou através 
do site: https://www.saaesobradinho.ba.gov.br. 
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SAA  E 

1. DO OBJETO 

1.1 Contratação de empresa para prestação de serviços de divulgação de atos oficiais da administração 
em diário oficial, visando atender as necessidades da autarquia municipal o Serviço Autônomo de Água e 
Esgoto — SAAE de Sobradinho/BA. 

1.2 Compõem este Aviso, além das condições específicas, os seguintes documentos: 

1.2.1 —ANEXO I —TERMO DE REFERENCIA; 
1.2.2 — ANEXO II — MODELO DE PROPOSTA. 

SEÇÃO II - DA DESPESA 

Órgão: 06-0211SAAE DE SOBRADINHO 
Atividade: 4.126.063.2.069 
Fonte: 17990000 

Elemento de Despesa: 33.90.39.00 

SEÇÃO III- VALOR ESTIMADO 

3.0 -DO VALOR ESTIMADO: 

3i- O valor global MÁXIMO para contratação será R$ 8.416,08 (oito mil e quatrocentos e dezesseis reais e 
oito centavos). 

SEÇÃO IV— PRAZO PARA ENVIO DE PROPOSTA 

4.0 — PERÍODO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇAÕ E PROPOSTA DE 
PROÇO/COTAÇÃO: 

4i. A presente Dispensa de Licitação ficará ABERTA PARA ENVIO DE PROPOSTAS POR UM PERÍODO 
DE 3 (TRES) DIAS ÚTEIS, a partir da data da divulgação, conforme contido no PRESENTE AVISO, e os 
respectivos documentos deverão ser enviados juntamente com a proposta de preços. 
4.2. Será considerado o último e-mail enviado pelo licitante com a documentação de habilitação e proposta 
de preço; 
4.3 Não será considerado valido e-mail fracionado. 

SEÇÃO V — DA HABILITAÇÃO 

5.1 Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Aviso, a documentação relacionada nos itens a 
seguir, para fins de habilitação. 

5.2 Para habilitação na licitação, exigir-se-á dos interessados documentação relativa a: 
5.2.1 Habilitação Jurídica; 
5.2.2 Qualificação econõmico-financeira; 
5.2.3 Regularidade fiscal e trabalhista; 
5.2.4 Qualificação Técnica. 

5.2.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a) de registro público, no caso de empresário individual; 
b) em se tratando de sociedades empresárias, do ato constitutivo, estatuto ou contrato social, com suas 
eventuais alterações supervenientes em vigor, devidamente registrados, acompanhados, quando foro caso, 
dos documentos societários comprobatórios de eleição ou designação e investidura dos atuais 
administradores. 
c) no caso de sociedades simples, do ato constitutivo, estatuto ou contrato social, com suas eventuais 
alterações supervenientes em vigor, devidamente registrados, acompanhados dos atos comprobatórios de 
eleição e investidura dos atuais administradores. 
d) decreto de autorização, no caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais, e 
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SAA E 
atode registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade 
assim o exigir. 
e) Cópia da Cédula de Identidade dos sócios da empresa ou dos representantes das entidades. 

5.2.2. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO FINANCEIRA: 

a) - Certidão negativa de falência ou recuperação judicial dou concordata expedida dentro de um prazo 
máximo de 90 (noventa) dias anteriores á sessão de entrega e abertura dos envelopes de habilitação, pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou dentro do prazo de validade constante no documento; 
b) Na hipótese em que a certidão encaminhada for positiva, deve o licitante apresentar comprovante da 
homologação/deferimento pelo juízo competente do plano de recuperação judicial/extrajudicial em vigor. 

5.2.3. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentação dos 
seguintes documentos: 

5.2.3.1- Regularidade fiscal, mediante a apresentação de: 

a) Prova de inscrição do licitante no Cadastro Nacional de pessoa juridica (CNPJ); 
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou 
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
c) Prova de regularidade perante: 
d) A Fazenda Federal, na forma da Lei e com a Procuradoria da Fazenda Nacional, através da Certidão 
Negativa da Dívida Ativa da União, abrangendo inclusive as contribuições sociais, de acordo com a Podaria 
Conjunta RFB/PGFN n°. 1.751, de 02/10/2014; 
f) As Fazendas Estadual e Municipal, ambas do domicílio ou sede do licitante. 
g) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) por meio de 
apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS — CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal. 

5.2.3.1.1 — Regularidade Fiscal das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos tenros da Lei 
Complementar n°123, de 14 de dezembro de 2006: 

a) As Microempresas (MEs) e Empresas de Pequeno Porte (EPPs), que desejarem os benefícios da Lei 
Complementar n° 123/2006, deverão comprovar esse enquadramento tributário, bem como Indicar a 
existência ou não de restrição de regularidade fiscal. 
b) A comprovação do enquadramento tributário da microempresa e empresa de pequeno porte dar-se-á 
mediante a apresentação de documentos fiscais nos quais conste registrada essa condição. 
c) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) 
dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do 
certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização da documentação, 
pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito 
de certidão negativa (art. 43, §1°, da LC n°123/06); 

5.2.3.2— Regularidade Trabalhista, será comprovada mediante a apresentação de: 

a) prova de inexistência de débitos inadímplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação de 
Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa, nos termas do Título VII-A da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1 o de maio de 1943. 

5.2.3.2.1 — Regularidade trabalhista das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos 
da Lei Complementar n°123, de 14 de dezembro de 2006: 

a) As Microempresas (MEs) e Empresas de Pequeno Pode (EPPs), que desejarem os benefícios da Lei 
Complementar n° 123/2006, deverão comprovar esse enquadramento tributário, bem como indicar a 
existência ou não de restrição de regularidade fiscal. 
b) A comprovação do enquadramento tributário da microempresa e empresa de pequeno porte dar-se-á 
mediante a apresentação de documentos fiscais nos quais conste registrada essa condição. 
c) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 
(cinco)dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o 
vencedor do certame, prorrogáveis por igual periodo, a critério da Administração, para a regularização da 
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documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou 
positivas com efeito de certidão negativa (art. 43, §10. da LC n°123/06); 

5.13.3 —Informações complementares: 

a) Quando o contrato for executado por filial da empresa, o licitante deverá comprovar a regularidade fiscal 
e trabalhista da matriz e da filial. 
b) As certidões de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista dos licitantes deverão serapresentadas 
dentro do prazo de validade estabelecido em lei ou pelo órgão expedidor, ou, na hipótese de ausência de 
prazo estabelecido, deverão estar datadas dos últimos 90 dias contados da data da abertura da sessão 
pública. 

5.2.4 Qualificação Técnica 

a) Apresentação de um ou mais atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, 
que comprove que a licitante executou ou está executando, de maneira satisfatória e a contento, 
fornecimentos da natureza e vulto similares com o objeto da presente contratação; 

SEÇÃO VI-. DA PROPOSTA 

6.1. A Proposta de preço deverá ser apresentada conforme modelo constante no Anexo II deste Aviso. 
6.2 As propostas de preço que não estiverem em consonãncia com as exigências deste Aviso serão 
desconsideradas, julgando-se pela desclassificação. 
6.3. Os preços ofertados não poderão exceder os valores unitários, constantes neste Aviso. Devendo 
obedecer ao valor estipulado pela administração. 

SEÇÃO VII - DISPOSIÇÕES FINAIS 

6.1. Poderá o SAAE revogar o presente Aviso de Dispensa de Licitação, no todo ou em parte, por 
conveniência administrativa e interesse público, decorrente defato superveniente, devidamente justificada. 
6.2. O SAAE deverá anular o presente Aviso de Dispensa de Licitação, no todo ou em parte, sempre que 
acontecer ilegalidade, de ofício ou por provocação. 
6.3. A anulação do procedimento de Dispensa de Licitação, não gera direito à indenização, ressalvado o 
disposto no parágrafo único do art. 71 da Lei Federal n° 14.133/29. 
6.4. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma,salvo por motivo justo 

decorrente de fato superveniente e aceito pelo SARE. 

Sobradinho/BA, 17 de janeiro de 2025. 

FABRICIO VIANA LOPES 
Agente de contratação/Pregoeiro 

Portaria n°001/2025 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERENCIA N° 001/2025 

DISPENSA DE VALOR COM BASE NO ART. N° 75, INCISO II da Lei 14.33/2021 

1-DO OBJETO 

1.1. Contratação de empresa para prestação de serviços de divulgação de atos oficiais da administração 
em diário oficial, visando atender as necessidades da autarquia municipal o Serviço Autônomo de Água e 
Esgoto —SAAE de Sobradinho/BA. 

1.2. Os produtos/serviços propostos deverão, obrigatoriamente, atender as exigências de qualidade, 
observados os padrões e normas baixadas pelos órgãos competentes de controle e fiscalização de 
qualidade industrial, em especial ANVISA ou equiparadas, e ainda á Normas Brasileiras (NBR), cuja 
apresentação em desconformidade ensejará em desclassificação e/ou aplicação de sanções administrativas 
cabíveis. 

1.3.0 presente termo de referência tem como base legal a Lei 14.133/2021, especificadamente seus artigos 
72, incisos I a VIII, hem como 75, inciso II. 

1.4. Nas palavras do ilustre professor Ronny Charles: "Quando a lei prevê hipóteses de contratação 
direta (dispensa e inexigibilidade) é porque admite que nem sempre a realização do certame levará 
à melhor forma de contratação pela Administração ou que, pelo menos, a sujeição do negócio ao 
procedimento formal e burocrático previsto pelo estatuto não serve eficaz ao atendimento do 
interesse público naquela hipótese específica." 

1.5. No presente raso, a contratação direta, dispensa de licitação, torna-se mais viável ao procedimento 
licitatório, porém deve ser pormenorizada em um procedimento formal, não sendo afastado nenhuma das 
premissas básicas de um procedimento licitatório, como a busca pelo melhor atendimento à finalidade 
pública e respeito a princípios basilares como a impessoalidade, moralidade, publicidade dentre outros; 

1.6. A contratação, via dispensa de licitação, em razão do montante total e da apresentação da proposta 
mais vantajosa, dentro dos valores usuais, toma-se menos custosa economicamente e pragmaticamente do 
que à realização do processo licitatório, além de tomar mais célere e eficiente a contratação, que visa à 
consecução do interesse público. 

1.7 Por se tratar de um fomecimente/serviço de baixa complexidade/rotineiro/repetido, no qual existe a 
possibilidade de aferição dos padrões de desempenho e qualidade pretendidos mediante as informações 
contidas neste termo de referência, entendemos ser desnecessário do estudo técnico preliminar e 
anãlise de riscos, em conformidade com a Lei n°14.133/2021 e Decreto Municipal n°017/2023. 

2— DA JUSTIFICATIVA PARA CONTRATAÇÃO 

2.1. Justifica-se a presente solicitação pois O Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Sobradinho, tem por 
objetivo primordial operar, manter, conservar e explorar os serviços de Água e Esgotos em sua sede, nos 
Distritos e nos povoados que abrangem o território do Município e adjacências de acordo com sua 
capacidade. A presente contratação direta justifica-se em função da necessidade de dar publicidade aos 
atos oficiais do órgão SAAE, sendo atendido os preceitos da constitucional e dos diplomas infra 
constitucionais, no que trata os princípios da transparência e publicidade, garantindo tal tratamento aos atos 
administrativos e o controle social na administração pública. 

3— ESPECIFICAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

ITEM ESPECIFICAÇÃO MEDIDA OT. 
VALOR 

UNITÁRIO TOTAL 
1 Prestação de serviços de divulgação de atos 

oficiais da administração em diário oficial. 
MÉS 12 R$ 701,34 R$ 8.416,08
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O valor estimado total da contratação é de RS 8.416,08 (oito mil e quatrocentos e dezesseis reais e oito 
centavos), conforme pesquisa de preço. 

3.1. DA CARACTERIZAÇÃO E ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS A SEREM CONTRATADOS 

3.1.1. A prestação/fornecimento será conforme a demanda do SAAE e mediante solicitação do órgão e ainda 
de acordo o expecificado neste termo de referência, e ainda: 

4 -DO  REGIME DE EXECUÇÃO, LOCAL E DA FORMA DO FORNCIMENTO 

4.1. O fornecimento/serviço através da contratado será realizado por execução indireta. 

4.2. A CONTRATADA deverá executar o fornecimento/serviço utilizando-se dos materiais e equipamentos 
necessários á perfeita execução, conforme ordem de solicitação emitida pela Autarquia Solicitante. 

5 —DA  DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

5.1. A descrição da solução como um todo abrange a contratação de empresa para prestação de serviços 
de divulgação de atos oficiais da administração em diário oficia!, para tornar no fornecimento/serviço de 
abastecimento de água de forma qualitativa e dentro dos ditames da legislação vingente. 

5.2. A contratação em tela visa darcontinuidade ás atividades da Administração Pública, em suas atribuições 
finalísticas, dentro dos princípios expressos e implícitos do direito pública, cabendo o prazo dos serviços ser 
mediante as necessidades apresentadas pela Administração Pública. 

6 —DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

6.1. Os custos com a presente contratação correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: 

Órgão: 06-0211-SARE DE SOBRADINHO 

Atividade: 4.126.063.2.069 

Fonte: 17990000 

Elemento de Despesa: 33.90.39.00 

7. PRG7O DE EXECUÇÃO E VIGÉNCIA 

7.1 O prazo de execução deverá ser da assinatura do contrato, contados os próximos 12 (doze) meses, 
podendo ocorrer a prorrogação de vigência do contrato, caso cumpra os requisitos do artigo 107, da Lei N° 
14.133/2021. 

8- REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

8.1. Para que o objeto da contratação seja efetivado, ê necessário o atendimento de alguns requisitos de 
acordo com as características do objeto, dentre eles os de qualidade e capacidade de execução pelo 
contratado, minimamente os dispostos nos artigos 62, 66, 67, 68 e 69 da Lei N° 14.133/2021. 

8.2. Sendo assim, os documentos exigidos serão: 

Habilitação jurídica: 
a) No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercia! da respectiva sede; 
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b) No caso de sociedade empresária: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 
e) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro ande tem 
sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
d) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do 
locai de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
e) Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no Pais; 
f) No caso de exercício de atividade não listadas nos itens acima: ato de registro ou autorização para 
funcionamento expedido pelo árgão competente, nos termos da legislação pertinente. 
g) No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia 
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei N°5.764, de 1971. 
Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

Regularidade fiscal, social e trabalhista: 
a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 
b) Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e à divida ativa da União; 
c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
d) Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei N°5.452, de 1° de maio de 1943; 
e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, relativo ao domicilio ou sede do 
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
f) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade em 
cujo exercicio contrata ou concorre; 
g) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do licitante, relativa à atividade em 
cujo exercício contrata ou concorre; 

Qualificação Econômico-Financeira: 
a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 

Qualificação Técnica: 
a) Apresentação de um ou mais atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, 
que comprove que a licitante executou ou está executando, de maneira satisfatória e a contento, 
fomecimentos da natureza e vulto similares com o objeto da presente contratação; 

9 —FORMAS  E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO: 

9.1. No que diz respeito a RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR, em atendimento ao que preconiza o 
artigo 72, VI da Lei 14.133/2021, justifica-se por se tratar de empresa do ramo da atividade do objeto de 
pretensão contratual, que preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária, além de 
ter ofertado a proposta mais vantajosa para a Administração, em razão do critério de julgamento ser o 
MENOR PREÇO. 

10- DA JUSTIFICATIVA DOS PREÇOS: 

10.1. No que diz respeito a justificativa de preços, em atendimento ao que preconiza o artigo 72, VII da Lei 
14.133/202, foram realizadas pesquisas de preço, que seguem em anexo, atendendo ao preceito do artigo 
23 da Lei Federal 14.133/2021, c/c com Art. 5° Inciso I, da IN SERES/ME n°65/2021 e Art 6°, Inciso I, do 
Decreto Municipal n°017/2023. onde foi encontrado o preço compativel com o mercado, sendo considerado 
justo para está Administração. 

10.2. Considerando que a média de preço estimado para contratação, ficou abaixo de R$ 62.725,59 
(sessenta e dois mil setecentos e vinte e cinco reais e cinquenta e nove centavos), limite estabelecido no 
artigo 75, inciso il da Lei N° 14.133/2021, Decreto Federal N° 12.343 de 30 de dezembro de 2024, que 
atualiza os valores estabelecidos na Lei supra citada, e que não houve contratações anteriores que 
ultrapassem o referido limite, justifica-se a contratação direta através de dispensa de licitação, uma vez que 
é menos oneroso do que a realização de certame ticitatorio. 
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11—MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

11.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei N° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total 
ou parcial; 

11.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila; 

11.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim; 

11.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato; 

11.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 
para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método 
de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

11.6. A fiscalização decorrente desta contratação, será acompanhado e fiscalizado pelo servidor RONALD 
LIMA LEITE, MAT. N° 427, designado pela Portaria n° 003/2025, publicada 07 de janeiro de 2025, dessa 
Administração, ou pelo respectivo substituto designado, permitida a contratação de terceiros para assisti-los 
e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição, nos termos do artigo 117 da Lei 14.133/2021, 

11.7. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 
contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

11.8. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a 
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

11-9.O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão 
ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 
saneadoras, se for o caso. 

11.10. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

11.11. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob 
sua responsabilidade, com vistas á tempestiva renovação ou à prorrogação contratual 

11.12. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da 
Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos 
na execução contratual. 

11.13. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou 
vícios redíbitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus 
agentes e prepostos. 

11.14. A gestora dos contratos, será a servidora ALINE GRAZIELLE SERAFIM DE OLIVEIRA— MAT. N° 
389, designado pela Portaria n° 002/2025, publicado dia 07 de janeiro de 2025, com atribuições 
administrativas e a função de administrar o contrato, desde sua concepção até a finalização, especialmente: 

-Analisar a documentação que antecede o pagamento; 

II -Analisaros pedidos de reequilibrio econômico-financeiro do contrato; 

III - Analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do contrato; 

IV -Analisaras documentos referentes ao recebimento do objeto contratado; 
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V - Acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais documentos relativos ao 
objeto contratado; 

VI - Decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a realização de serviços; 

11.7. O contratado deverá indiciar um responsável legal com respectivos contatos (e-mail, celular e 
WhatsApp), com poderes para representá-lo perante essa Municipalidade na execução do contrato 
decorrente da contratação objeto deste termo de referencia. 

11.8. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do serviço e/ou 
fornecimento do bem para representá-lo na execução do contrato. 

12— DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DOS CRITÉRIOS PARA MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

12.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 
prejuizo das sanções cabíveis, caso se constate que o Contratado: 

12.1.1. não produzir os resultados acordados, 

12.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou 

12.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los 
com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

Do recebimento 

12.2. O serviço/fornecimento será recebido provisoriamente, no prazo de até 15 (quinze) dias da 
comunicação escrita do contratado de término da execução, pelo fiscal do contrato, mediante termos 
detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de carátertécnico e administrativo 

12.3.O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do 
contratado com a comprovação do serviço e ou fornecimento a que se referem a parcela a ser paga. 

12.4. O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado 
que comprove o cumprimento das exigéncias de caràtertécnico e administrativo. 

12.5. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal do contrato 
poderá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto, que poderá resultar no 
redimensionamento de valores a serem pagos ao contratado, registrando em relatório a ser encaminhado 
ao gestor do contrato. 

12.6. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, 
no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 
ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestara última e/ou única medição de serviços/ e/ou 
fornecimento do bem, até que sejam sanadas todas as eventuais pendéncias que possam vir a ser 
apontadas no Recebimento Provisório. 

12.7. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de 
campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis, quando foro caso. 

12.8. O serviço e ou fornecimento poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com 
as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. 

12.9. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, 
a análise e a conclusão acerca das ocorréncias na execução do contrato, em relação à fiscalização e 
demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para 
recebimento definitivo. 

12.10. O serviço/fornecimento será recebido definitivamente no prazo não superiora 90 (noventa) dias, 
contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após 
a verificação da qualidade e quantidade dos itens fornecidos e consequente aceitação mediante termo 
detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 
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12.10.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso 
haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais 
pertinentes, solicitando ao CONTRATADO, por escrito, as respectivas correções; 

12.10.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com 
base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

12.10.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado 
pela fiscalização. 

12.10.4. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos ou outro indicado para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

12.11. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art 143 da Lei N° 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 
emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 
liquidação e pagamento. 

12.12. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento decobrança. 

12.13. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço/fornecimento nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato. 

Liquidação 

12.14. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 30 dias óteis 
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

12.15. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a. o prazo de validade; 
b. a data da emissão; 
c. os dados do contrato e do órgão contratante; 
d. o período respectivo de execução do contrato; 
e. o valora pagar, e 
f. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.. 
12.16. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se 
o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem õnus à contratante; 

12.17.A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 
fiscal, constatada por meio de consulta própria do Município, mediante consulta aos sítios eletrõnicos 
oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei N°14.133/2021. 

12.18. A Administração deverá: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; b) 
identificar possível razão que impeça a participação em licitação/ contratação, no ãmbíto do órgão ou 
entidade, proibição de contratar com o Poder Póblico, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

12.19. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias óteís, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 
sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

12.20. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimpléncia do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

12.21. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

12.22. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 
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Prazo de pagamento 

12.23. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (dias) dias úteis, contados da finalização da 
liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

12.24. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 
aplicação do índice IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, acumulado, de correção 
monetária. 

Forma de pagamento 

12.25. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente e chave FIX, indicados em Nota Fiscais, pelo contratado. (SENDO QUE A MODALIDADE DE 
PAGAMENTO, SERA DEFINIDA PELO CONTRATANTE). 

12.26. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

12.27. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

12.27.1. Imposto de Renda das Pessoas Juridicas (IRPJ), Contribuição Social sobre o Lucro Liquido 
(CSLL), Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins), e Contribuição para os 
Programas de Integração Social e Formação do Patrimõnio do Servidor Público (PIS/Pasep), na forma da 
Instrução Normativa RFB n°1.234 de 11 de janeiro de 2012, conforme determina o art. 64 da Lei N°9.430, 
de 27 de dezembro de 1996; 

12.27.2. Contribuição previdenciária, correspondente a 11% (onze par cento), na fora da Instrução 
Normativa RFB n°971 de 13 de novembro de 2009, conforme determina a Lei N°8.212, de 24 de julho de 
1991; e, 

12.27.3. Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), na fora da Lei Complementar n°116, 
de 31 de julho de 2003, combinada com a legislação pertinente. 

12.27.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 
na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

12.28. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 123 
de 2006 não sofrerá a retenção tributaria quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado á apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que tazjus ao tratamento tributária favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

13 —OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

13.1. A CONTRATADA obriga-se a: 

13i.1. Efetivar os pagamentos conforme serviço/fornecimento, dos quais são vinculados à proposta 
comercial apresentada. 

13.1.2. Comunicar á Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
objeto contratado, para que seja reparado ou corrigido; 

13.1.3. Acompanhar  fiscalizar  cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 
especialmente designado; 

13.1.4. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados á execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano 

13.1.5. O objeto deve estar acompanhado, ainda, quando for o caso, do manual do usuário, com uma versão 
em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 
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13.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo cornos artigos 12, 13, 
18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei N°6.078, de 1990); 

13.1.7. O dever previsto no subítem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, substituir, 
reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, ás suas expensas, no prazo máximo de 10 (dias), o produto com 
avarias ou defeitos; 

13.1.8. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente 
contratação; 

13.1.9. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

13.1.10. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação; 

13.1.11. Não transferira terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, 
nem subcontratarqualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo 
de Referência ou na minuta de contrato; 

13.1.12. Não permitira utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

13.1.13. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que 
incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 

13.1.14. Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 
específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz. 

14- OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

14.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 

14.1.1. Receber provisoriamente o objeto disponibilizando local, data e horário e demais condições 
estabelecidas; 

14.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com 
as especificações constantes no Termo de Referência, para fins de aceitação e recebimento definitivos; 

14.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor 
especialmente designado; 

14.1.4. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
objeto prestado, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

14.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente a prestação do objeto, no prazo e na 
forma estabelecidos nesse termo. 

14.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

15- DA St1BCONTRATAÇÂO 

15.1. Não será admitida a subcontratação. 

16- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
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16.1. O SARE DE SOBRADINHO - Bahia, reserva-se no direito de impugnar a prestação de serviços e/ou 
fornecimento do bem, se esses não estiverem de acordo com as especificações contidas neste Termo de 
referência. 

162. Os casos omissos serão resolvidos com base nos dispositivos constantes na Lei 14.133/2021. 

16.3. Fica eleito o foro da Comarca de Sobradinho-BA, como único e competente para dirimir quaisquer 
demandas, por mais privilegiado que outro possa ser. 
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ANEXO II— MODELO DE PROPOSTA 

Ao 
Serviço Autônomo de Água e Esgoto —SAAE-SobradinhoBA 
Ref.: DISPENSA DE LICITAÇÃO N°001/2025 
Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviços de divulgação de atos oficiais da administração 
em diário oficial, visando atender as necessidades da autarquia municipal o Serviço Autônomo de Água e 
Esgoto— SAAE de Sobradinho/BA 

Apresentamos a Vossa Senhoria a nossa proposta de preços, para o serviço/fornecimento do objeto de que 
trata a Dispensa de licitação N° 001/2025, conforme especificação constante do Termo de Referência 
deste Aviso de Dispensa. 

1 -PROPONENTE: 
1.1.- Razão Social: 
1.2.— Endereço: 
1.3.- C.N.P.J 
1.4.— Email para contato: 
1.5. —Telefone para contato: 
1.6.— Contado/Nome: 

2 -PROPOSTA  DE PREÇOS: 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT UND. V.UNT V.TOTAL 

1 
Prestação de serviços de 
divulgação de atos oficiais da 
administração em diário oficial 

12 MÉS 

O valor global da nossa proposta é de R$ 

3. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA 
3.1 Declaramos que manteremos válida a nossa proposta por 60 (sessenta) dias contados 
da data de apresentação de mesma. 

4 -DECLARAÇÃO 
Declaramos que: 

a) Nos preços propostos estão inclusos e diluídos os custos que envolvem a perfeita execução do contrato, 
bem como todos os custos relativos à mão de obra, encargos sociais e trabalhistas, as contribuições fiscais, 
transporte e seguro, bem como as despesas diretas e indiretas e quaisquer outras necessárias a total 
execução do objeto. 

b) Cumpriremos rigorosamente as especificações e as recomendações da fiscalização da Autarquia 
municipal. 

c) Que temos pleno conhecimento do local e das condições do serviço, comprometendo-nos desde já a 
fornecer na forma exigida por esta. 

de de 2025. 

RAZAO SOCIAL 
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